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1. APRESENTAÇÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA foi criado por meio da Lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008. Esta lei instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica vinculada ao Ministério da Educação. O capítulo II, seção I, inciso XX estabeleceu que o então Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará e as Escolas Agrotécnicas Federais de Castanhal e Marabá passassem a ser uma mesma instituição, o IFPA. A partir desta lei, as instituições e unidades vinculadas ao IFPA passaram para a condição de Campus, desta forma nossa unidade em Belém passou para o status de Campus do IFPA.

O IFPA Campus Belém possui 106 anos de história, passando por várias reformas ocorridas na Educação profissional do Brasil, tendo sido: Escola de Aprendizes Artífices do Pará - EAA/PA (1909), Liceu Industrial do Pará- LI/Pará (1937), Escola Industrial de Belém (1942), Escola Federal Industrial do Pará (1966), Escola Técnica Federal do Pará - ETFPA (1968), Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará - CEFET/PA (1999) e desde 2008 foi incorporado como Campus integrante do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA.

O IFPA – Campus Belém é localizado na Avenida Almirante Barroso 1155, entre travessa Timbó e travessa Mariz e Barros, bairro do Marco, CEP 66093-020. A área de abrangência do Campus Belém, foi definida pela resolução nº 111/2015-CONSUP de 19 de agosto de 2015, e além do município de Belém, no que tange a oferta de ensino, os municípios de Benevides, Cachoeira do Arari, Marituba, Muaná, Ponta de Pedras, Santa Bárbara, Salvaterra, São Sebastião da Boa Vista e Soure também fazem parte dessa abrangência.

Atualmente o IFPA - Campus Belém oferta cursos de nível médio, na modalidade da Educação Profissional e Tecnológica nas formas Integrada ao Ensino Médio (ensino médio e educação profissional compondo currículo único e integrado constituído de formação geral e formação técnica, destinando-se ao público que concluiu o ensino fundamental, preferencialmente na faixa etária própria: menores de 18 anos) e Subsequente (curso técnico de nível médio destinado a aqueles que já concluíram o Ensino Médio, com currículo constituído apenas da formação técnica), são eles: técnico em Telecomunicações, técnico em Eletrotécnica, técnico em Eletrônica, técnico em Informática, técnico em Química, técnico em Metalurgia, técnico em Mecânica, técnico em Agente Comunitário de Saúde, técnico em Eventos, técnico em Segurança do Trabalho, técnico em Edificações, técnico em Estradas, técnico em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, técnico em Design de Interiores, técnico em Mineração, técnico em Pesca e Aquicultura e técnico em Saneamento.

Compõe a oferta do IFPA Campus Belém cursos Superiores de Tecnologia, em nível de graduação, com currículo específico estruturado para uma área de formação específica, que tem como pré-requisito a conclusão do ensino médio por parte do ingressante, são eles: Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações, Tecnologia em Eletrotécnica Industrial, Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em Saneamento Ambiental, Tecnologia em Gestão Pública e Tecnologia e Gestão de Saúde.

Ainda no que tange a oferta do ensino superior, o IFPA Campus Belém possui cursos de graduação na área da Engenharia, para o qual é exigido como pré-requisito a conclusão do ensino médio por parte do ingressante. Estão assim elencados: Engenharia de Materiais e Engenharia de Controle e Automação.

O IFPA Campus Belém oferta ainda cursos de graduação na área das licenciaturas, para os quais também é necessário que o ingressante tenha concluído o ensino médio: Licenciatura em Geografia, Licenciatura em Física, Licenciatura em Química, Licenciatura em Matemática, Licenciatura em Ciências Biológicas, Licenciatura em Letras e Licenciatura em Pedagogia.

Em nível de pós-graduação lato sensu está vigente a oferta do curso de especialização em Educação para as Relações Etnicorraciais, História e Cultura Afrobrasileira e Africana coordenado pelo NEAB (Núcleo de Estudos Afrobrasileros e Diversidades), assim como o Curso de Especialização em Saúde Pública, cuja primeira turma ofertada em 2º semestre de 2017. Para este curso é necessário que o ingressante tenha concluído curso de graduação. Em nível de pós-graduação stricto sensu já está aprovado pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) o curso de Mestrado em Engenharia de Materiais, cuja  primeira turma em  2º semestre de 2016.
2. JUSTIFICATIVA

As profundas transformações ocorridas nas últimas décadas tornaram a saúde um “problema” em nosso país, principalmente pela sua extensão territorial, distribuição demográfica e desigualdades sociais. O SUS (Sistema Único de Saúde) alcançou conquistas importantes nos últimos anos, principalmente a descentralização e a gestão dos serviços locais, propiciou melhorias significativas na cobertura dos serviços; Capacitar profissionais capazes de atender a crescente demanda com bom nível de qualidade dos serviços, tornou-se um desafio para os gestores de saúde para garantir os princípios fundamentais como a Universalidade, equidade, integralidade da atenção, descentralização, além do controle social previsto na Constituição Federal de 1988.
2.1. CARACTERÍSTICA SÓCIOECONÔMICAS, DEMOGRÁFICAS E POLÍTICAS DO PARÁ
[image: image1.emf]
O Estado do Pará é uma das 27 unidades federativas do Brasil, sendo o segundo maior estado do país com extensão de 1.247.689,515 km². Situado no centro-leste da região Norte faz divisa com o Suriname e o Amapá a norte, o oceano Atlântico a nordeste, o Maranhão a leste, Tocantins a sudeste, Mato Grosso a sul, o Amazonas a oeste e Roraima e Guiana a noroeste. Apresenta clima é quente e úmido durante todo o ano, com ventos constantes e alto índice pluviométrico. Temperatura média anual é de 27ºc. É considerado o estado o mais populoso da região norte, contando com uma população de 7.443.904 habitantes (IBGE 2011). A capital, Belém, reúne 1,9 milhões de habitantes, como maior população metropolitana da região norte.
A cobertura vegetal do Pará é santuário para botânicos, ecologistas e outros estudiosos da natureza. É comum se deparar com uma cobertura vegetal diversificada, que inclui desde as florestas equatoriais e cerrados, assim como os campos, que reinam na monumental ilha do Marajó. Parte da imensa Floresta Amazônica, considerada a "mais rica floresta pluvial equatorial do mundo", tanto em extensão como em variedade de espécies vegetais e animais. Embora apresente toda essa diversidade, apenas no estuário do Rio Amazonas, no Estado do Pará, são encontradas duas espécies dominantes na vegetação local: as palmeiras do buriti (Mauritia flexuosa) e do açaí (Euterpe oleracea), conforme ressalta o pesquisador William Rodrigues na publicação "Amazônia, Fauna e Flora". Toda riqueza da vegetação amazônica, na parte pertencente ao Estado do Pará, está distribuída nas matas fechadas e campos alagados. Os quatros tipos de florestas existentes no território paraense, são a Ombrófila Densa, Ombrófila Aberta, Estacional Decidual e Estacional Semidecidual.
O ecossistema do Pará, a biodiversidade da região amazônica, com mais de duas mil espécies de peixes, cerca de 950 espécies de pássaros, 300 espécies de mamíferos e cerca de 10% de todas as espécies de plantas existentes na Terra. Nas últimas décadas, a preocupação com o futuro do ecossistema amazônico – incluído o espaço paraense – vem sendo manifestada dentro e fora do Brasil, por instituições governamentais e não governamentais. Vários fatores contribuem para a destruição da flora e o processo acelerado de extinção de animais em território paraense. Entre esses fatores, destacam-se a exploração seletiva de madeira, a agropecuária extensiva (responsável pela derrubada da mata para transformação em pasto), a construção de usinas hidrelétricas, a caça indiscriminada visando a retirada do couro para comercialização, a pesca predatória e o extrativismo de plantas destinadas à indústria farmacêutica. A partir dos anos 70,  o governo federal vem ampliando áreas de preservação criando na Amazônia reservas naturais, para preservação da fauna e da vegetação. 
Segundo o Plano de Sistemas de Unidades de Conservação do Brasil e a Lei nº.6.092, de 27 de abril de 1981, são as seguintes as formas de manejo do ecossistema: Parque Nacional – é uma área extensa com um ou mais ecossistemas inalterados pela ação do homem. A fauna, a flora, os sítios geomorfológicos e os habitat têm interesse científico, educativo e recreativo. Possuem ainda belas paisagens naturais. Reserva Biológica – serve como banco genético, devido às características especiais de fauna e flora. A influência do homem é controlada, já que a visitação pública é proibida. Estação Ecológica – tem por objetivo proteger amostras de ecossistemas distintos, para subsidiar a pesquisa comparativa entre áreas preservadas e áreas ocupadas. Floresta Nacional – destina-se à produção comercial de madeira e outras espécies da flora, à conservação da fauna silvestre e à proteção das bacias hidrográficas. No Pará são encontrados o Parque Nacional da Amazônia, a Reserva Biológica do Rio Trombetas, a Estação Ecológica do Jarí, e as Florestas Nacionais do Tapajós e de Caxiuanã.
O  solo paraense congrega a maior província mineral da Terra, localizada na Serra do Carajás, explorada pela Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), através do programa Grande Carajás (ferro e ouro). A descoberta do imenso potencial mineral do Estado ocorreu após a implantação do Projeto Radambrasil pelo Ministério das Minas e Energia, considerado o maior projeto de levantamento integrado de recursos naturais do planeta. Os principais minerais encontrados são o ferro, a bauxita, o ouro, o manganês e o caulim, além do grande potencial gemológico, principalmente no sudeste do Estado.
O potencial hidrelétrico e desenvolvimento, revela o “Relatório do Impacto Ambiental das usinas hidrelétricas do rio Madeira, no município de Porto Velho-Rondônia, de outubro de 2010”, a Amazônia concentra o maior potencial de geração de energia hidrelétrica do país, com previsão de construção de projetos, nas bacias dos rios Xingu, Madeira, Teles Pires eTocantins e desenvolvimento de estudos de várias outras bacias como as dos rios Tapajós, Trombetas, Ji-Paraná e Juruena (GARCIA e LIMONAD, 2008).

A agricultura paraense apresenta um considerável potencial agrícola, porém o solo precisa de processos corretivos. Nesse aspecto merece destaques: 
Região do Projeto Carajás e áreas próximas – predominância de solos favoráveis ao cultivo de vegetais, com fertilidade considerada média devido à falta de alguns elementos nutritivos.
Na região sul do estado, destaca-se o município de São Félix do Xingu é o município com maior produção de banana do país. 

Várzeas do Amazonas e seus tributários, e a Oeste da Ilha do Marajó – fertilidade natural classificada de média e alta, mesmo os solos estando sujeitos a inundações em determinado período do ano. 

Nordeste do Pará – baixa fertilidade natural.
Regiões Centro e Norte do Pará – solos com excesso de alumínio trocável e relevo muito acidentado. 

Foz do Rio Amazonas – solos limitados ao cultivo. Apresenta altos teores de sódio trocável e risco de inundação. Necessitam de técnicas especiais de manejo.
A pecuária é mais presente no sudeste do estado, que possui um rebanho calculado em mais de 14 milhões de cabeças de bovinos. 2º estado em nº de rebanho bovino. 

No campo da Pesca o  Estado é o 2º maior produtor de pescado do País e o 1º da região norte, com uma área de 1.248.048 Km². Com uma rica fauna aquática, fluvial, lacustre e marítima cujo potencial foi estimado para águas estuarinas e marinhas, entre 650.000 e 700.000 toneladas/ ano. Os recursos hídricos distribuídos em 70.000 km² de plataforma continental, em condições de captura por arrasto, 23.500 km² de águas interiores, sendo 21.000 km de rios e lagos natural, 2.500 km² de lagos artificiais e 10.800 km² de vegetação litorânea dos quais 4.500 km² de manguezais, confirmando o potencial para as atividades de Pesca e Aquicultura no Estado. Na exportação de pescado, encontra-se em 2º lugar no Brasil.
No quesito de econômica proveniente da indústria, concentra-se mais na região metropolitana de Belém, com os distritos industriais de Icoaraci e Ananindeua, bem como vem se consolidando em municípios como Barcarena e Marabá através de investimentos na verticalização dos minérios extraídos, como bauxita e ferro, agregam valor ao se transformarem em alumínio. Merece destaque as indústrias madeireiras e moveleiras, polo moveleiro instalado no município de Paragominas.
2.2. Características da situação de saúde do Estado do Pará

O Estado do Pará localizado entre as coordenadas geográficas de 02º 37’ 36’’ de latitude Norte, 09º 50’ 27’’ de latitude Sul, 46º 03’ 18’’ de longitude Leste e 58º 53’ 42’’ de longitude Oeste, onde 1.227.530 Km são terrestres e 20.512 Km de águas internas, equivalendo 14,66 % do território brasileiro.

A divisão administrativa do estado é feita através de seis(06) mesorregiões: Metropolitana, Marajó, Baixo Amazonas, Nordeste, Sudeste e Sudoeste.

A mesorregião Metropolitana é composta de 11 municípios (7,69% do total), abriga 33,38 % da população do estado, com densidade demográfica de 273,16 hab./Km.

A mesorregião do Marajó é composta de 16 municípios (11,19 % do total), comporta 6,15 % da população do estado, com densidade demográfica de 3,22 hab./km.

A mesorregião do Baixo Amazonas é composta de 14 municípios (9,79 % do total), apresentando 10,31 % da população do estado, e densidade demográfica de 1,70 hab./Km.

A mesorregião Nordeste é composta de 49 municípios ( 34,27% do total), com 23,69 % da população de estado e densidade demográfica de  16,02 hab./Km.

A mesorregião Sudeste é composta de 39 municípios (27,27 % do total), com 19,16 % da população do estado e densidade demográfica de 3,67 % hab./Km.

A mesorregião Sudoeste é composta de 14 municípios (9,79% do total) com 7,31 % da população do estado e densidade demográfica de 0,99 % hab/Km .(1997/ IBGE)

Segundo a SESPA (Secretaria de Saúde do Estado do Pará) através da análise situacional de saúde do Estado do Pará, pelo meio do “Plano Estadual de Saúde do Pará” de 2012-2015, apresenta-se os seguintes indicadores:

· O crescimento da população no Estado do Pará cresceu 8,13% nos últimos 05 anos – 2006/2011 o que equivale a uma média aproximada de 1,56% por ano. No Estado do Pará este dado não foge ao padrão nacional, isto é, as mulheres paraenses apresentam uma esperança de vida aos 60 anos de idade maior que as dos homens, ou seja, 21,9 (anos de vida esperados, por ano – 2000/2009 – Pará), enquanto que os homens apresentam uma esperança de vida de 19,5 (IBGE/2010).

· A expectativa de vida do paraense em 2009 foi estimada em 72,84 anos, maior que a média nacional, de 72,57 anos.

· A Região Norte possui a maior taxa de fecundidade no Brasil, isto é, 2,5%, apesar de seu declínio ser observado desde o início da década de 80. Entretanto, o Estado do Pará conforme dados do IBGE/2010 possui uma taxa de fecundidade de 2,51% de filhos por mulher. 

· Os indicadores mostram um crescente aumento das taxas de mortalidade das principais doenças crônicas no Estado do Pará. Em 2001 o Coeficiente de Mortalidade Geral (CMG) era de 3,87 óbitos para cada mil habitantes e no ano de 2010 foi de 4,2.

· A mortalidade infantil calculada para grupos de 1.000 nascidos vivos encontra-se em declínio, A principal causa do óbito infantil é a septicemia bacteriana do recém-nascido, mas desde 2006, esse número vem decaindo. À análise do indicador de Mortalidade Infantil, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) é o parâmetro para melhor expressar as condições de saúde da população menor de um ano que tem como medida menos que 30 óbitos infantis para cada 1.000 nascidos vivos. Assim, mesmo com uma subnotificação de óbitos gerais em torno de 20% no Estado, esse indicador já atende o parâmetro preconizado pela OMS. 

· A mortalidade materna da série histórica 2000/2010 - em torno de 47,57 a 56,71/100.000 nascidos vivos apresentou aumento entre 2002 a 2005, atingindo 61,10/100.000 nascidos vivos. A partir de 2007, houve decréscimo até 2009 e um pequeno aumento em 2010. A flutuação desse indicador pode ser explicada pelo decréscimo do número de nascidos vivos no Estado nos últimos quatro anos.

· Na avaliação gerencial de desempenho do Sistema de Vigilância Epidemiológica e do Sistema de Informação, o estado apresenta um baixo índice de notificação, e portando dificuldade de implementar uma política de saúde mais eficiente no campo da saúde pública.

· A Rede Hospitalar sob Gestão do Estado está constituída de 35 Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, sendo 05 Hospitais localizados em Belém, 01 na área Metropolitana e 29 no interior do Estado, destes últimos 09 são Hospitais Regionais de Média e Alta Complexidade e 20 são HPPs e/ou UMS em processo de descentralização. Essa Rede Hospitalar, hoje existente, no Estado do Pará contempla serviços de alta complexidade preconizados no Decreto Federal nº 7.508/2011 para atendimento da população da Região Metropolitana I e de uma parte das demais Regiões de Saúde do Estado, porém, ainda há um déficit significativo tanto de leitos hospitalares, quanto de serviços de Apoio Diagnóstico.
Baseado nos dados acima citados, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, instituição de ensino comprometida com a realidade amazônica, apresenta o referido Curso com o desafio de contribuir para atender às necessidades de recursos humanos, para atuar no contexto hospitalar, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, Vigilância Ambiental assim como no Sistema de Informação em Saúde Pública; no intuito de atender as demandas operacionais do SUS (Sistema Único de Saúde) e Municipalização da Saúde em todo o Estado do Pará e da Amazônia.

3. REGIME LETIVO

O Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar apresentar: 
	CARACTERISTICA
	DESCRIÇÃO

	Total de vagas
	30 vagas

	Turno de Funcionamento
	Tarde  

	Turma por Turno
	Primeira turma – oferta para 1º Semestre/2018

	Modalidade
	Presencial 

	Carga Horária Do Curso
	2.850  hora

3.000 hora-aula

	Período Letivo
	Semestral

	Integralização Do Curso
	TEMPO MÍNIMO: 6 SEMESTRES/03 ANOS
TEMPO MAXIMO: 9 SEMESTRES/4 ANOS e ½ 


O Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar quando ofertado terá a tempo mínimo de SEIS SEMESTRES, e o tempo máximo de integralização do Curso será de NOVE SEMESTRES.

4. OBJETIVOS DO CURSO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO HOSPITALAR

Geral: 
Promover a formação de profissionais tecnólogos para atuação na gestão de unidades de saúde, capazes de promover o desenvolvimento de pessoas e de organizações, com vista a humanização de processos, estruturas e resultados do setor de saúde no Brasil.
Específicos:
· Atuar no planejamento, organização e gerenciamento dos processos de trabalho em saúde;
· Atuar em área de gestão de pessoas, materiais e equipamentos;
· Organizar e controlar compras e custos, áreas de apoio e logística hospitalar, bem como no Sistema de Saúde como um todo;
· Acompanhar e supervisionar contratos e convênios;
· Preservar os princípios da gestão, qualidade e viabilidade dos serviços;
· Prestar suporte aos setores-fins;
· Atuar em hospitais – e seus setores –, clínicas e unidades de saúde, laboratórios médicos e empresas prestadoras de serviço em saúde.
5. REQUISITOS E FORMA DE ACESSO AO CURSO

· Requisito: Ter ensino médio completo ou equivalente;
· Forma de Acesso: A IFPa adota o Sistema de Seleção Unificada-SISu, que é o sistema informatizado gerenciado pelo Ministério da Educação (MEC) no qual as instituições públicas de ensino superior oferecem vagas para candidatos participantes do Exame Nacional de Ensino Médio (Enem). Para tal todos os anos, desde 2010 a instituição adere ao referido sistema.
No ambiente SiSU a instituição cumpre os quesitos do programa de cotas para admissão no ensino superior pela  Lei nº 12.711/2012 de 29 de agosto de 2012 que dispõe sobre o ingresso no ensino superior e no ensino técnico de nível médio do IFPA, bem como garantindo a política de cotas para ingresso ao ensino, e regulamentada pelo o Decreto nº 7.824 de 11 outubro de 2012 que define as condições gerais de reservas de vagas, e pela Portaria Normativa nº 18 de 11 de outubro de 2012 da implementação das reservas de vagas em instituições federais de ensino.
Adicionalmente ao ingresso pelo SISU/ENEM, a instituição também promove a inclusão e o acesso por meio da ocupação de vagas ociosas, oriundas de acadêmicos desistentes, definidas conforme prescreve a da REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA revisada 2015:
A forma de ingresso nos cursos ofertados pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnológica do Pará, far-se-á de acordo com o Plano de Ingresso Institucional mediante:

a) A realização de Processo Seletivo classificatório para candidatos egressos, conforme edital por nível ensino;
b) Transferência de outra instituição de ensino;

c) Decorrente de Convênio, Intercâmbio ou Acordo Cultural.

Acrescenta-se a estas, as estabelecidas nos Art 170 e Art. 171 da REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA/2015, por transferência interna a transferência ocorrida entre unidades de ensino no âmbito da REDE Federal e entre os Campi do IFPA, assim como por transferência externa a transferência de outra instituição para o IFPA através de Processo Seletivo Especial (Vestibulinho).
Art. 46 Os cursos superiores de graduação no IFPA, destinados aos portadores de certificado de conclusão do Ensino Médio, poderão ser ofertados como:

I) Tecnologia

II) Bacharelado

III) Licenciatura

Assim como no Art. 47 A organização curricular dos cursos superiores de graduação observará as determinações legais previstas na Lei nº 9.394/96, no PPI e no PPP do Campus, e no(a):

I) Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES);

II) Regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação nas modalidades presencial e a distância;

III) Sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação;

IV) Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE);

V) Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação;

VI) Normativas e regulamentos internos do IFPA;

VII) Regulamentação dos Conselhos Profissionais, quando houver. 

Na Seção V, no Art. 162 A matrícula por ex officio será obrigatória quando, decorrente de transferência de servidor público federal, no interesse da administração pública, em razão de mudança do local de trabalho, nos termos da Lei nº 9.536/97.

No Art. 163 A qualquer época e independente da existência de vaga, nos termos da lei, será concedida matrícula em cursos do IFPA a servidor público federal ou seu dependente estudante, quando decorrente de transferências ex officio no interesse da Administração Pública. E no Parágrafo Único: Entende-se como dependente estudante do servidor público federal o cônjuge ou companheiro(a) comprovada a relação estável anterior à transferência, os filhos ou enteados do servidor, com até 24 anos, que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial.
Art. 164 Não será concedida matrícula por transferência ex-officio:

I) Quando a transferência tiver se dado no interesse do servidor público federal;

II) Quando o estudante for oriundo do Ensino Médio regular de instituição pública estadual e existir curso equivalente em instituição estadual local;

III) Quando não houver a oferta do curso de origem do requerente no IFPA;

IV) Quando o estudante for oriundo de instituição de ensino privado.
Art. 165 O estudante solicitará a matrícula por transferência ex-officio via processo, anexando cópia dos seguintes documentos:

I) Ato administrativo com respectiva publicação no Diário Oficial da União – D.O.U – da instituição ou entidade que deu origem à remoção ou transferência ex-officio;

II) Comprovante de matrícula na instituição de origem no período letivo em que solicitou a transferência;

III) Histórico Escolar atualizado que discrimine os componentes curriculares cursados, ementas ou relação de competências e habilidades das disciplinas cursadas, os resultados das avaliações de aprendizagem e cargas horárias cumpridas;

IV) Comprovante de relação de dependência com o servidor público federal, quando for o caso.

V) Ficha de Matrícula, fornecida pela Secretaria Acadêmica do Campus, devidamente preenchida;

VI) Certidão de nascimento ou casamento;

VII) Documento de identificação com foto;

VIII) CPF

IX) Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou Ensino Médio ou Diploma de Graduação, conforme nível de ensino correspondente;

X) Histórico Escolar do Ensino Fundamental, ou Ensino Médio ou de Graduação, conforme nível de ensino correspondente, exceto para candidato aprovado que tenha obtido certificado de conclusão do Ensino Médio com base no resultado do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – ENCCEJA, ou de exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos realizados pelos sistemas estaduais de ensino;

XI) Documento de quitação com o Serviço Militar, obrigatório para candidatos do sexo masculino maiores de 18 a 45 anos;

XII) Título de Eleitor com devida comprovação de voto na última eleição ou certidão de quitação com a Justiça Eleitoral, obrigatório para os maiores de 18 anos;

XIII) Questionário socioeconômico devidamente preenchido;

XIV) Comprovante de residência atualizado;

XV) Laudo (os) médico (s) que indiquem a necessidade de apoio especializado para alunos com necessidades especiais, quando for o caso;

XVI) Uma foto 3x4 colorida e recente.

Art. 166 Caberá a Direção de Ensino do Campus realizar análise da documentação apresentada e emitir parecer quanto ao deferimento ou indeferimento da solicitação de matrícula por transferência ex officio. 
Art. 167 Poderá ser aceita matrícula por transferência ex officio entre as modalidades de ensino presencial e a distância, desde que atendidas as disposições dos artigos 162 e 163.

Art. 168 Não serão aceitos pedidos de transferência ex officio fora do período de movimentação do servidor público federal.

Art. 169 Caberá ao Colegiado de Curso emitir parecer quanto à etapa do curso na qual o estudante deverá ser matriculado e às adaptações a serem feitas pelo estudante.

§1º O Colegiado do Curso deverá avaliar o processo observando o histórico escolar, os componentes curriculares cursados, suas ementas e carga horária as cursadas, e número de vagas na turma da etapa na qual o estudante será matriculado.

§2º O estudante só poderá cursar uma etapa do curso, podendo realizar a complementação de componentes curriculares constantes da etapa anterior, se autorizado pelo Colegiado de Curso.

6. PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO
O egresso do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar é um profissional voltado, em especial para a realidade amazônica, considerando suas especificidades culturais, sociais e epidemiológicas, em consonância com a missão do IFPA, e com Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia 2016, um profissional que apresente as seguintes competências e habilidades:
· Aplica à ética e a responsabilidade profissional e social, comprometida com a sociedade em que vive;

· Desenvolve competências compatíveis com as exigências de mercado numa sociedade globalizada e em constantes mudanças, com domínio das técnicas e dos processos que permitam atender ou até antecipar-se às demandas das ações e serviços de saúde;

· Gerencia processos de trabalho em saúde, a área de gestão de pessoas, sistemas de informação, recursos materiais e financeiros. 
· Coordena o planejamento estratégico das instituições de saúde.

· Organiza fluxos de trabalho e informações. 
· Estabelece mecanismos de controle de compras e custos.
· Estrutura áreas de apoio e logística hospitalar.
· Supervisiona contratos e convênios.

· Gerencia a qualidade dos serviços e os indicadores de desempenho na gestão de organizações de saúde. 
· Desenvolve programas de ampliação e avaliação de tecnologias em saúde.

· Vistoria, realiza perícia, avalia, elabora laudo e parecer técnico em sua área de formação.

Tais competências e habilidades darão condições para o egresso atuar nos processos de planejamento, organização e gerenciamento dos serviços de saúde, sendo público ou privado, e podem atuar em hospitais, unidades de saúde e seus setores, clínicas, planos de saúde, laboratórios médicos e de empresas prestadoras de serviços em saúde, entre outros postos correlatos afins, além de poder participar de concursos públicos em nível de graduação afetos a área.
Campo de atuação: hospitais, clínicas, laboratórios, serviços de diagnóstico e outras empresas prestadoras de serviço em saúde. Empresas que terceirizam serviços de apoio e logística hospitalar. Empresas operadoras de serviços de saúde e cooperativas de saúde. Empresas que comercializam insumos médico hospitalares.

Ocupações CBO associadas: 1312/15-Tecnólogo em gestão hospitalar
Normas associadas ao exercício profissional: RESOLUÇÃO NORMATIVA nº 374 do Conselho Federal de Administração, de 12 de novembro de 2009.
Possibilidades de verticalização: pós-graduação na área de administração e gestão de saúde.
6.1. Política de Acompanhamento ao Egresso do IFPA

A política institucional de acompanhamento de egressos do IFPA, bem como a regulamentação de sua estrutura e funcionamento, o desenvolvimento de ações de extensão, juntamente com os procedimentos a serem adotados para o planejamento, monitoramento e avaliação do Programa de Acompanhamento do Egresso, concernente as áreas de atuação da Pró-Reitoria de Extensão-PROEX, no âmbito de sua competência.

Vale ressaltar que a referida política encontra-se em processo de elaboração pelo GT-Egresso IFPA vinculado a PROEX. Atualmente o GT-Egresso encontra-se na fase de validação de instrumentos e processos, identificada como Ação Piloto, pesquisa do Egresso do IFPA.
7. REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO PERFIL INTINERÁRIO FORMATIVO

A saúde pública trabalha o ser humano do ponto de vista da atenção básica de saúde até a sua maior complexidade da assistência individual ou coletiva, da relação epidemiológica e do ambiente. Assim, a Representação Gráfica do Perfil de Formação, de acordo com as competências servem de orientação na práxis educativa:
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Quanto à questão das disciplinas Pré-requisitos no curso atenderá a prerrogativa do REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA 2015 de acordo Art. 82 Uma disciplina poderá ser definida como pré-requisito, obrigatoriamente, deve ser cursada com aproveitamento antes de outra. As Disciplinas na cor VERMELHA representam as disciplinas Pré-requisitos do curso.
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8. MATRIZ CURRICULAR
A Matriz Curricular do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar foi elaborada de acordo com a Missão Institucional e o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia.

A carga horária do curso foi delimitada de modo a atender o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, assim como os objetivos do curso e o perfil do egresso. As disciplinas presentes na matriz curricular são de acordo com os conteúdos a serem ministrados, de maneira a propiciar as competências e habilidades do egresso, tendo a integralização mínima de 6 semestres e a máxima de 9 semestres, equivalendo 3(três)anos e 4(quatro) anos e meio, respectivamente.
Na concepção de estrutura elaborada para o desenvolvimento do curso a efetiva interdisciplinaridade, ocorre entre as disciplinas dos núcleos e entre os núcleos, visto que os conteúdos das disciplinas são complementares entre si.
Vale lembrar que a Política de Educação Ambiental, de acordo com a Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, de acordo com o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 e Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012; Estudo da Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, em conformidade com a Resolução CNE/CP n° 01 de 17 de junho de 2004, bem como a Educação em Direitos Humanos, em conformidade com a Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012; serão abordados nas disciplinas como parte de conteúdos assim como em temas transversais e nas atividades interdisciplinares desenvolvidas ao longo do curso.
Todos os componentes curriculares serão avaliados com base no critério de notas, com exceção no ponto que está descriminado na Resolução nº 041/2015, Regulamento Didático-pedagógico do Ensino no IFPA, especificamente em seu Art. 274, o qual define que o desempenho acadêmico do estudante em cada componente curricular será registrado por meio de nota dentro de uma escala numérica de 0 (zero) a 10 (dez), exceto para o componente curricular Atividades Complementares que será avaliado por conceito “Apto” ou “Inapto”.

MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO HOSPITALAR

	
	1º SEMESTRE
	Carga Hora 
Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	Núcleo Comum
	Política Pública em Saúde
	80
	67
	4

	
	Sociologia Organizacional
	60
	50
	3

	
	Antropologia nos processos de saúde
	60
	50
	3

	
	Ambientes Hospitalar/Unidade de Saúde e Serviços Complementares
	80
	67
	4

	
	Metodologia Científica
	60
	50
	3

	
	Comunicação e Expressão
	60
	50
	3

	
	Teoria Geral da Administração
	80
	67
	4

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	480
	401
	24

	
	
	
	
	

	
	2º SEMESTRE
	Carga Hora

Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	
	Planejamento e Gestão Estratégica
	80
	67
	4

	
	Estatística
	60
	50
	3

	
	Epidemiologia
	80
	67
	4

	
	Marketing aplicado à saúde
	80
	67
	4

	
	Informática Básica
	40
	33
	2

	
	Economia em Saúde
	80
	67
	4

	
	Contabilidade Geral e Custos
	80
	67
	4

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	500
	418
	25

	
	
	
	
	

	
	3º SEMESTRE
	Carga Hora

Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	Núcleo Especifico
	Sistema de Informação em Saúde
	80
	67
	4

	
	Sistema de Acreditação Hospitalar
	80
	67
	4

	
	Demografia e Bioestatistica
	80
	67
	4

	
	Administração Financeira e Orçamentária
	100
	83
	5

	
	Auditoria em Saúde
	80
	67
	4

	
	OPTATIVA 1
	60
	50
	3

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	480
	401
	24

	
	
	
	
	

	
	4º SEMESTRE
	Carga Hora
Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	
	Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho
	100
	83
	5

	
	Vigilância à Saúde
	80
	67
	4

	
	Noções de Direito
	80
	67
	4

	
	Psicologia Organizacional
	80
	67
	4

	
	Gestão de Pessoas em Saúde
	100
	83
	5

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	440
	367
	22

	
	
	
	
	

	
	5º SEMESTRE
	Carga Hora
Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	Núcleo Profissionalizante
	Humanização e Ética Profissional
	60
	50
	3

	
	Qualidade dos Serviços em Saúde
	80
	67
	4

	
	Planejamento e Gestão de Resíduos de Saúde
	100
	83
	5

	
	Gestão de Contratos
	80
	67
	4

	
	Aspectos Jurídicos em Saúde
	80
	67
	4

	
	Gestão de Manutenção em serviços de Saúde
	80
	67
	4

	
	Trabalho de Conclusão de Curso – TCC I
	60
	50
	-

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	540
	451
	24

	
	
	
	
	

	
	6º SEMESTRE
	Carga Hora
Aula (50min)
	Carga Hora Relógio (60min)
	Carga Hora-Aula Semanal

	
	Controle Ambiental
	80
	67
	4

	
	Abordagem Comunitária
	80
	67
	4

	
	Geoprocessamento aplicado à Saúde Pública
	100
	83
	5

	
	Custos Hospitalares
	80
	67
	4

	
	Plano de Negocio em Saúde
	80
	67
	4

	
	Trabalho de Conclusão de Curso – TCC II
	60
	50
	-

	
	Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório
	312
	260
	-

	
	OPTATIVA 2
	80
	67
	4

	
	CARGA HORÁRIA DO SEMESTRE
	872
	728
	25

	
	
	
	
	


	SIÍNTESE DA MATRIZ
	CARGAS TOTAIS DO CURSO
	Carga Hora
Aula (50min)
	Carga Hora 
Relógio (60min)

	
	CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS DO CURSO
	2.880
	2.406

	
	ATIVIDADES COMPLEMENTARES - 10% da carga horária mínima
	289
	241

	
	ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO
	312
	260

	
	Trabalho de Conclusão de Curso – TCC
	120
	100

	
	CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO
	3.601
	3.007


(*) a partir do 4º Semestre o aluno poderá iniciar o Estagio Curricular Supervisionado

	Disciplinas Optativas
	Hora Aula
 (50min)
	Hora Relógio
	Aulas na semana

	OPTATIVA 1 – 3º SEMESTRE

	LIBRAS
	60
	50
	3

	Língua Estrangeira-Inglês
	60
	50
	3

	Língua Estrangeira - Espanhol
	60
	50
	3

	OPTATIVA 2 – 6º SEMESTRE

	Ciência Política
	80
	67
	4

	Programas de Saúde Pública
	80
	67
	4

	Empreendedorismo no Setor Público
	80
	67
	4


Carga horária mínima 2.400 horas - Catálogo MEC/2010
MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE TECNOLOGIA EM GESTÃO HOSPITALAR
REGIME E AVALIAÇÃO DAS DISCIPLINAS

	Eixo Tecnológico ou Áreas de Conhecimento
	Componente Curricular
	Hora/aula (50mim)
	Hora Relógio (60min)
	S/A
	N/C

	
	
	
	
	
	

	NUCLEO GERAL
	Política Pública em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Sociologia Organizacional
	60
	50
	S
	N

	
	Antropologia nos processos de saúde
	60
	50
	S
	N

	
	Ambientes Hospitalar/Unidade de Saúde e Serviços Complementares
	80
	67
	S
	N

	
	Metodologia Científica
	60
	50
	S
	N

	
	Comunicação e Expressão
	60
	50
	S
	N

	
	Teoria Geral da Administração
	80
	67
	S
	N

	
	Planejamento e Gestão Estratégica
	80
	67
	S
	N

	
	Estatística
	60
	50
	S
	N

	
	Epidemiologia
	80
	67
	S
	N

	
	Marketing aplicado à saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Informática Básica
	40
	33
	S
	N

	
	Economia em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Contabilidade Geral e Custos
	80
	67
	S
	N

	NÚCLEO ESPECIFICO
	Sistema de Informação em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Sistema de Acreditação Hospitalar
	80
	67
	S
	N

	
	Demografia e Bioestatistica
	80
	67
	S
	N

	
	Administração Financeira e Orçamentária
	100
	83
	S
	N

	
	Auditoria em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	OPTATIVA 1
	60
	50
	S
	N

	
	Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho
	100
	83
	S
	N

	
	Vigilância à Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Noções de Direito
	80
	67
	S
	N

	
	Psicologia Organizacional
	80
	67
	S
	N

	
	Gestão de Pessoas em Saúde
	100
	83
	S
	N

	NUCLEO PROFISSIONALIZANTE
	Humanização e Ética Profissional
	60
	50
	S
	N

	
	Qualidade dos Serviços em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Planejamento e Gestão de Resíduos de Saúde
	100
	83
	S
	N

	
	Gestão de Contratos
	80
	67
	S
	N

	
	Aspectos Jurídicos em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Gestão de Manutenção em serviços de Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	Trabalho de Conclusão de Curso – TCC I
	60
	50
	S
	N

	
	Controle Ambiental
	80
	67
	S
	N

	
	Abordagem Comunitária
	80
	67
	S
	N

	
	Geoprocessamento aplicado à Saúde Pública
	100
	83
	S
	N

	
	Custos Hospitalares
	80
	67
	S
	N

	
	Plano de Negocio em Saúde
	80
	67
	S
	N

	
	OPTATIVA 2
	80
	67
	S
	N

	
	Trabalho de Conclusão de Curso – TCC II
	60
	50
	S
	N

	
	Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório 
	312
	260
	S
	N

	
	TCC 
	120
	100
	S
	N

	
	Atividades Complementares - 10% da carga horária mínima
	289
	241
	S
	C

	Políticas de Inclusão
	LIBRAS
	60
	50
	S
	N

	 

	Rol de Disciplinas Optativas
	Hora/aula (50mim)
	Hora
	S/A
	N/C

	LIBRAS
	60
	50
	S
	N

	Língua Estrangeira-Ingles
	60
	50
	S
	N

	Língua Estrangeira - Espanhol
	60
	50
	S
	N

	Ciência Política
	80
	67
	S
	N

	Programas de Saúde Pública
	80
	67
	S
	N

	Empreendedorismo no Setor Público
	80
	67
	S
	N


A matriz curricular do curso além de apresentar disciplinas obrigatórias e eletivas poderá acolher, para fins de enriquecimento na formação acadêmica, disciplinas optativas. Vale ressaltar, que em cursar disciplina(s) de outro curso, denominada optativa, deverá ser respeitado o número de vagas autorizadas para o curso e a inclusão na grade horária do semestre.
Entende-se que as disciplinas OPTATIVAS é a disciplina de livre escolha do aluno, dentre as disciplinas oferecidas em outros cursos, que complementam a formação profissional, numa determinada área ou subárea de conhecimento, e permitem ao aluno iniciar-se numa diversificação de conteúdo. Ressaltamos ainda que as Disciplinas Optativas, poderão ser ofertadas em contra turno.
Das disciplinas Optativas serão disponibilizadas no curso:
Optativa 1 – CH 60 horas

LIBRAS

Língua Estrangeira-Ingles

Língua Estrangeira - Espanhol

Optativa 2 – CH 80 horas

Ciência Política

Programas de Saúde Pública

Empreendedorismo no Setor Público

9. DESCRIÇÕES DE DISCIPLINA DO CURSO


O ementário de cada disciplina deve expressar a pista para que o docente disponibilize os conteúdos no processo ensino-aprendizagem, enfatizando ou direcionando para o objetivo da formação que o curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar se propõe formar o Tecnólogo.

1° SEMESTRE

	1. POLÍTICA PÚBLICA EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Compreensão do Histórico da Saúde, modelos assistenciais, teorias explicativas das doenças, Marcos dos Movimentos Sanitarista, Histórico da reforma sanitária no Brasil e a Constituição de 1988 no que compete o e a regulamentação que rege o sistema de saúde brasileiro. 

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

HOCHMAN, Gilberto. Políticas Públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz. 2007. 
HEIDEMANN, Miriam. Adolescência e Saúde: Uma Visão Preventiva - Para Profissionais de Saúde e Educação. Petrópolis, RJ:  Vozes. 2006. 



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CAVALCANTI, Clóvis. Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Políticas Públicas, São Paulo: Cortez , 2001. 

GUIMARÃES, Mauro. Educação Ambiental: no consenso um embate? Campinas, SP: Papirus, 2004. 


	2. SOCIOLOGIA ORGANIZACIONAL
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Sociologia geral e Sociologia aplicada à Organização e o processo de transformação política e econômica do capitalismo no século XX, considerando a globalização, Novos Processos de Trabalho e Modelos de Gestão. Cultura das Organizações

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

COSTA, Maria Cristina Castilho. Sociologia: introdução à ciência da sociedade. 3. ed. São Paulo: Moderna, 2008. 415 p. ISBN 8516048101 
FLEURY, Maria Tereza Leme; FISCHER, Rosa Maria (Coord). Cultura e poder nas organizações. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1996. 170 p. ISBN 9788522414000 


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

RABELLO, Lucíola Santos. Promoção da saúde: a construção social de um conceito em perspectiva comparada. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2010. 226 p. ISBN 9788575411964 
COSTA, Maria Cristina Castilho. Sociologia: introdução à ciência da sociedade. 3. ed. São Paulo: Moderna, 2008. 415 p. ISBN 8516048101 


	3. ANTROPOLOGIA NOS PROCESSOS DE SAÚDE
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· O olhar antropológico em suas diversas vertentes, com ênfase a cultura brasileira; Ambiente organizacional, Relação do consumo com a cultura brasileira; Os diferentes modos de consumo entre classes sociais distintas e suas relações.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

MARCONI, Marina de Andrade; PRESOTTO, Zelia Maria Neves. Antropologia: uma introdução . 7. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 331 p. ISBN 9788522452170.
JATENE, Adib D. Medicina, saúde e sociedade. São Paulo: Atheneu, c2005. 208 p. ISBN 8573797827


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ALVES, Paulo César; MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org). Saúde e doença: um olhar antropológico. 1.ed,. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 1994. 174 p. ISBN 8585676078 


	4. AMBIENTES HOSPITALAR/UNIDADE DE SAÚDE E SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA: 

· Analise do processo de estruturação dos ambientes de saúde no aspecto mais amplo possível, abrangendo questões conceituais, históricas e avanços.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BEULKE, R.; BERTÓ, D. J. Gestão de custos e resultados na saúde: hospitais, clínicas, laboratórios e congêneres. 2. ed. rev e ampl. São Paulo: Saraiva, 2000. (EM PROCESSO DE COMPRA)
BORBA, Valdir Ribeiro; LISBOA, Teresinha Covas. Teoria Geral de Administração hospitalar: estrutura e evolução do processo de gestão. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2010. (EM PROCESSO DE COMPRA)

MACHLINE Claude; MALIK Ana Maria; CARREIRA Dorival et all. Gestão Hospitalar: administrando o hospital moderno. São Paulo: Saraiva, 2006 (EM PROCESSO DE COMPRA) 

SILVESTRE, Rosa Maria; PEREIRA, Rosemary Corrêa (Org.). Regulação e modelos assistenciais em saúde suplementar: produção científica da rede de centros colaboradores da ANS - 2006/2008. Brasília: Organização Pan-Americana de Saúde, 2009. 484p. (Série Técnica Desenvolvimento de Sistemas e Serviços de Saúde; 14) ISBN 9788587943941


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BREVIGLIERO, Ezio. Higiene ocupacional: agentes biológicos, químicos e físicos. 6. ed. São Paulo: Senac São Paulo, 2011. 452 p. ISBN 9788573599077 .
HEIMANN, Luiza S.; IBANHES, Lauro Cesar; BARBOZA, Renato. (Org) ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE. O público e o privado na saúde. São Paulo: Hucitec, 2005. 242 p. (Saúde em debate; 160) ISBN 8527106728 


	5. METODOLOGIA CIENTÍFICA
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Elaboração de trabalhos acadêmicos com vistas as normas para a elaboração do Projeto Científico da ABNT.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FRANÇA, Junia Lessa. VASCONCELLOS, Ana Cristina de. Manual para normatização de publicações técnicos-científicas. 8ª ed., Belo Horizonte, Edit. UFMG, 2009.
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar Projetos de Pesquisa, 5ª, ed, São Paulo, Atlas, 2010.

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 3ª. Ed, São Paulo, Atals. 2010.

__________, Eva; Maria Marconi, Marina de A. Metodologia científica. São Paulo, Atlas, 2009.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ANDRADE, M. M. Introdução à Metodologia do Trabalho Científico. 8ª. ed., São Paulo: Atlas, 2007.

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia do trabalho científico: procedimentos básicos. Pesquisa bibliográfica, projeto e relatório. Publicações e trabalhos científicos. 6ª ed. Editora Atlas, 2001. 

__________, Eva; Maria Marconi, Marina de A. Metodologia Científica. SP, Atlas, 2009


	6. COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA: 
· Construção e Leitura de textos considerando nova regra gramatical.



	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

AQUINO, Renato. Interpretação de Textos. 13ª ed. Niterói, Rio de Janeiro: Impetus, 2011.

FIORINI, José Luiz. Para entender o texto: leitura e redação, 17ª ed. São Paulo: Ática, 2007.

MEDEIROS, João Bosco. Português instrumental. 7ª. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
VANOYE, Francis. Usos da linguagem: problemas e técnicas na produção oral e escrita. 13ª ed, São Paulo: Martins Fontes, 2007.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CUNHA, Celso, Luís F. Lindley Cintra. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 5ª. ed, Rio de Janeiro: Lexikon, 2008.
MEDEIROS, João. Português instrumental, 10ª ed. Atlas, 2013. Vital Book file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788522485598.
NEVES, Maria Helena de Moura. Gramática para uso do português. São Paulo: UNESP, 2000.



	7. TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Estudo das contribuições das principais Teorias da Administração e da gestão em Recursos Humanos, numa perspectiva das organizações, e os processos administrativos. Evolução e características da administração pública no Brasil, assim como as tendências internacionais de mudança da Gestão Pública.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

KANAANE, Roberto, Gestão Pública - planejamento, processos, sistemas de informação e pessoas, São Paulo: Atlas, 2010.

CHIAVENATO, Idalberto. Administração para não administradores: A gestão de negócios ao alcance de todos. 2ª. Ed, São Paulo: Manole, 2011.

MATIAS-PEREIRA, José. Governança no Setor Público. São Paulo: Atlas, 2010.

MAXIMIANO, Antonio Cesar Amaru. Introdução à administração. 6ª ed, São Paulo: Atlas, 2008.

SANTOS, Clezio Saldanha dos. Introdução à gestão pública. São Paulo: Saraiva, 2008.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CHIAVENATO, Idaberto. Administração  nos novos tempos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Campus, 2005.

KWASNICKA, Eunice Lacava. Introdução à administração. São Paulo: Atlas, 2006.

PAULA, Ana Paula Paes. Por uma nova gestão pública. São Paulo, 2005.


2° SEMESTRE

	8. PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Analise Histórica do Planejamento a nível mundial, nacional e regional, nos processos de administração estratégica no mundo do trabalho, com analise de ambientes externo e interno nas organizações, com vistas no campo da saúde e área afins, em especial para ambientes hospitalares.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CHIAVENATO, Idalberto. Administração para não administradores: A gestão de negócios ao alcance de todos. 2ª. Ed, São Paulo: Manole, 2011.
CHIAVENATO, Idalberto; SAPIRO, Arão. Planejamento estratégico: fundamentos e aplicações. São Paulo: Elsevier, 2010. 341 p. ISBN 9788535226669 .

MINTZBERG, H., QUINN, J. B. O Processo da Estratégia: conceitos, contextos e casos. Porto Alegre: Bookman, 2006.

WRIGHT, Peter. Administração Estratégica. São Paulo: Atlas, 2007.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

MONTGOMERY, C., PORTER, M. Estratégia: a busca da vantagem competitiva. Rio de Janeiro: Campus, 1998.
MATIAS-PEREIRA, José. Governança no Setor Público. São Paulo: Atlas, 2010.


	9. ESTATÍSTICA
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Ferramentas da estatística na preparação de dados para pesquisa, amostragem e análises estatísticas.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

LEVIN, Jack. Estatística para ciências humanas. São Paulo: Prentice Hall, 2004. 

LEVINE. David M. Estatística: Teoria e Aplicações usando o Microsoft Excel em Português, 5ª. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008.  

MAGNUSSON, William E. Estatística sem Matemática: a ligação entre as questões e as análises. Londrina: Planta, 2005.

MOORE, David. A Estatística Básica e sua prática. Rio de Janeiro: LTC, 2011.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CRESPO, Antonio Arnot. Estatística Fácil. São Paulo: Saraiva, 2002.

MORETTIN, P. A. Estatística básica. São Paulo: Saraiva, 2004

MUCELIN, Carlos Alberto. Estatística. Curitiba: Livro Técnico, 2010.
NEUFELD, John. Estatística aplicada a Administração usando Excel. São Paulo: Prentice Hall, 2003.




	10. EPIDEMIOLOGIA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Formação histórica da epidemiologia, assim como a estrutura epidemiológica dos problemas de saúde, analise de indicadores e índices de saúde numa perspectiva da vigilância epidemiológica.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ROUQUAYROL, M. Z.; ALMEIDA FILHO, N. Introdução à Epidemiologia. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 

BELLUSCI, S. M. Epidemiologia. 6ª ed. Rio de Janeiro: SENAC, 2007.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

GORDIS, Leon. EPIDEMIOLOGIA. 2ª ed. Rio de janeiro: Revinter, 2005. 
Melo Filho, D. A. Epidemiologia Social: compreensão e crítica. São Paulo: Hucitec. 2003.



	11. MARKETING APLICADO À SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Aspectos conceituais, ambientes, técnicas, estratégia, e ferramentas de comunicação de marketing no segmento da saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

GARCIA, E. Marketing na saúde: humanismo e lucratividade. Goiânia: Ed. AB, 2005.

KOTLER, Philip; LEE, Nancy. Marketing social: influenciando comportamentos para o bem. Porto Alegre: Bookman Editora, 2011.
TEIXEIRA, Ricardo Franco. Marketing em organizações de saúde. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2013.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CARVALHO, Cláudia Sofia Magalhães de. Marketing dos serviços públicos: o marketing dos cidadãos, 2014.
REVISTA RADIS. Rede de Comunicação em Saúde. Brasil, no 13, Set. 2003.




	12. INFORMÁTICA BÁSICA
	CHR: 33
CHA: 40

	EMENTA:

· Operação do Sistema Operacional para processamento de texto, planilhas, tabelas, gráficos, gerenciamento de arquivos, execução de programas, e sistemas de redes de internet.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

LSEN, Diogo Roberto. Sistemas Operacionais. Curitiba: Livro Técnico, 2010.

SANTOS, Aldemar de Araujo. Informática nas Empresas. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2009.

SILBERTSCHATZ, Abraham. Fundamentos de Sistemas Operacionais. 8ª. Ed. , Rio de Janeiro, LTC,2011 



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

KUROSE, James F. E. Redes de Computadores e a Internet. 5ª. Ed. São Paulo: Pearson, 2010. 

MEIRELLES, Fernando de Souza. Informática: novas aplicações com microcomputadores. 2ª ed. São Paulo: Pearson. 1994.

VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: Conceitos Básicos, 7ª. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.



	13. ECONOMIA EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Processos mercadológicos na área da saúde e áreas afins, visando a eficácia, efetividade e eficiência orçamentária e financeiro do sistema de Gastos e resultados no setor da, considerando a política vigente no país

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

GIAMBIAGI, Fábio; ALÉM A. Claudia. Finanças Públicas: teorias e práticas no Brasil. 4ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier Campus, 2011. 
RIANI, Flávio. Economia do setor público: Uma abordagem introdutória. 4ª ed. São Paulo: LTC, 2012.

ROSSETI, José Paschoal. Introdução à Economia. São Paulo: Atlas, 2007.

STIGLITZ, Joseph; WALSH, Carl. Introdução à Microeconomia. 3ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 2003.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

GREMAUD. Amaury Patricky. Economia Brasileira Contemporânea. 7ª. Ed, São Paulo: Atlas, 2007.

HUBRMAN, Leo. História da Riqueza das Nações. 22ª ed. Rio de Janeiro, 2010.

ROSSETI, José Paschoal. Introdução à Economia. São Paulo: Atlas, 2007.

VASCONCELOS. Marco Antonio Sandoval. GARCIA. Manoel. Fundamentos de Economia. 4ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.




	14. CONTABILIDADE GERAL E CUSTOS
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Objetivos da Ciência contábil no setor produtivo, Princípios Fundamentais da Contabilidade com estudo das Receitas, Custos, Despesas, Plano de Contas, recursos, operações e demonstrações Contábeis no setor saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

AVILA, Carlos Alberto de. Contabilidade Básica. Curitiba: Livro Técnico, 2010.

CASTRO, Domingos Poubel de e GARCIA, Leice Maria. Contabilidade pública no Governo Federal: guia para reformulação do ensino e implantação da lógica do SIAFI nos governos municipais e estaduais com utilização do excel. São Paulo: Atlas, 2004.
FERREIRA, Ricardo J. Contabilidade Básica. 10ª ed. Rio de Janeiro: Ferreira, 2007.

MARION, José Carlos. Contabilidade Empresarial. 16ª. ed. São Paulo: Atlas, 2012.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na gestão municipal. São Paulo: Atlas, 2013.

EQUIPE DE PROFESSORES DA USP. Contabilidade Introdutória. 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2008.

KOHAMA, Heilio. Balanços Públicos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2009.

SILVA, Lino Martins. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2004.




3° SEMESTRE

	14. SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Informática aplicada à saúde, abrangendo situações, e tratamento de informação no sistema nacional de saúde para construção de indicadores de saúde, visando controle nas ações e serviços de saúde disponíveis no território.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; Wagner, Edward H. Epidemiologia Clínica: Elementos Essenciais. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed. 2006.
VELOSO, Fernando Castro. Informática: Conceitos Básicos. 7ª ed. Atualizada e Revisada. Rio de Janeiro: Campus. 2004.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BRASIL. Manual de instruções para o preenchimento da declaração de nascido vivo. 3ª ed. Brasília. Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 2001.

-----------. Manual de procedimentos do sistema de informações sobre nascidos vivos. Brasília.  Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 2001.

-------------. Manual de procedimento do sistema de informações sobre mortalidade. Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 2001.

------------. Manual de instruções para o preenchimento da declaração de óbito - 3ª ed. Brasília. Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde-2003

------------. Guia de vigilância epidemiológica. Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 1999.

DISPONIVEIS NO SITE DO MINISTERIO DA SAÚDE



	15. SISTEMA DE ACREDITAÇÃO HOSPITALAR
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Gerenciamento do Sistema de Acreditação Hospitalar, visando à gestão da qualidade e estratégica das ações e serviços disponibilizados no hospital, assim como ferramentas de avaliação considerando critérios nacionais e internacionais para o processo de acreditação da organização hospitalar.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CHING, Hong. Manual de custos de instituições de saúde: sistemas tradicionais de custos e sistema de custeio baseado em atividades (ABC). 2ª edição. Atlas, 2010. Vital Book file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788522466399.

ROUQUAYROL, Maria Zélia; ALMEIDA FILHO, Naomar de. Epidemiologia & Saúde. 6ª ed. Rio de Janeiro: MEDSI, 2003. 708 p. ISBN 857199191x 
SERRA, Fernando A. Ribeiro. Gestão estratégica das organizações públicas. Florianópolis: Conceito, 2010. 132 p. ISBN 97885787411369.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BRASIL, Manual brasileiro de acreditação hospitalar / secretaria de assistência à saúde. – 3. ed. rev. e atual. – Brasília: Ministério da Saúde, 2002 disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acreditacao_hospitalar.pdf 
CHING, Hong. Manual de custos de instituições de saúde: sistemas tradicionais de custos e sistema de custeio baseado em atividades (ABC). 2ª edição. Atlas, 2010. Vital Book file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788522466399 

MELLO, Carlos. ISO 9001: 2008: Sistema de gestão da qualidade para operações de produção e serviços. Atlas, 2012. Vital Book file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788522479252 

SOUZA, Antônio. Gestão financeira e de custos em hospitais. Atlas, 2013. VitalBook file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788522478477 




	16. DEMOGRAFIA E BIOESTATISTICA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Conceitos e Fontes de dados demográficos. Projeções populacionais. Fatores estáticos. Coeficientes e Índices. Principais técnicas de projeção: análise por coortes e Utilização de software.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

LEVIN, Jack. Estatística para ciências humanas. São Paulo: Prentice Hall, 2004.
LEVINE. David M. Estatística – Teoria e Aplicações usando o Microsoft Excel em Português. 5ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008.

SOUZA, Luiz Eduardo Simões de. Elementos de Demografia Econômica. 1ª ed. São Paulo:  LCTE EDITORA. 2006.

TRIOLA, Mario F. Introdução à Estatística. 9ª Edição. Rio de Janeiro: LTC, 2005.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CRESPO, Antonio Arnot. Estatística Fácil. São Paulo: Saraiva, 2002.

MORETTIN, P. A. Estatística básica. São Paulo: Saraiva, 2004

MUCELIN, Carlos Alberto. Estatística. Curitiba: Livro Técnico, 2010.
NEUFELD, John. Estatística aplicada a Administração usando Excel. São Paulo: Prentice Hall, 2003.


	17. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
	CHR: 83
CHA: 100

	EMENTA:

· Princípios e natureza jurídica orçamentários. Sistema Tributário Nacional – princípios constitucionais da tributação, competências, impostos da União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios e repartição das Receitas Tributárias. Orçamento na Constituição Brasileira, Organização do Plano Plurianual e do Orçamento Anual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Responsabilidade fiscal. Normas gerais sobre Administração Financeira. Tomada de decisão

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ARAUJO, Inaldo da Paixão Santos. Contabilidade Pública: da teoria à prática. São Paulo: Saraiva, 2007.

ARRUDA, Daniel, ARAÚJO, Inaldo. Contabilidade Pública. São Paulo: Saraiva, 2007.

CRUZ, Flavio. Lei de Responsabilidade Fiscal comentada. São Paulo: Atlas, 2006.
SILVA, Lino Martins. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2004.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

GIAMBIAGI, Fabio. Finanças Públicas: teoria e prática. 4ª ed.revisada. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011.

MARION, José Carlos. Contabilidade básica. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2006.

ROSS, Stephen. Fundamentos de Administração Financeira. 9th Edition. AMGH, 2013. Vital Book file. Minha Biblioteca. http://online.minhabiblioteca.com.br/books/9788580552256
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. 2ª. Ed, São Paulo: Atlas, 2006.




	18. AUDITORIA EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Conceito, ferramentas de Auditoria hospitalar e setor saúde. Normas e legislações dos Serviços de Saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

D'AVIGNON, ALEXANDRE L. DE ALMEIDA (COORD). Manual de Auditoria Ambiental. QUALITYMARK EDITORA, 2002.
KOHAMA, Heilio. Balanços Públicos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2009.
MARIA D'INNOCENZO. Indicadores, Auditorias, Certificações: Ferramentas De Qualidade Para Gestão Em Saúde. 1ª Edição. São Paulo: Martinari. 2006.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

EZIA, Maria Corradi Mercedes Trentini. Avaliação: Subsídios Teórico-Práticos Para Gestão Em Saúde. 1ª ed. ÍCONE, 2006.
MERCADO, Francisco Javier. Avaliação Qualitativa De Programas De Saúde: Enfoques Emergentes. 1ª Edição. Vozes, 2006.

MERHY, E.; ONOCKO, R. (ORG.). Agir Em Saúde: Um Desafio Para O Público. 3ª Edição. São Paulo: HUCITEC, 2007.



4° SEMESTRE

	19. PROMOÇÃO DA SAUDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
	CHR: 83
CHA: 100

	EMENTA:

· A história do prevencionismo no contexto brasileiro; Normalização de legislação, engenharia, responsabilidade, processo de capacitação, e organização no setor de segurança no trabalho. Doenças relacionadas ao Trabalhador.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FERREIRA, Marcos Santos; FARINATTI, Paulo de Tarso Veras. Saúde, Promoção Da Saúde e Educação Física: Conceitos, Princípios e Aplicações. Rio de Janeiro: EDUERJ, 2006.
HEIDEMANN, Miriam. Adolescência e Saúde: Uma Visão Preventiva - Para Profissionais de Saúde e Educação. Petrópolis: Vozes, 2006.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BERBERIAN, Ana Paula.
Letramento: Referências em Saúde e Educação. São Paulo: Plexus editora, 2006.

DIAS, Genebaldo Freire. Educação e Gestão Ambiental. São Paulo: Gaia, 2006.
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS. Saúde e Educação.
UEA EDIÇÕES, 2007.




	20. VIGILÂNCIA À SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· História Natural das doenças. Ações promoção, proteção, recuperação e reabilitação; Classificação das medidas preventivas.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BENDER, Arnold E. Dicionário de Nutrição e Tecnologia de Alimentos. São Paulo: ROCA, 1992.

BRANCO, Samuel Murgel. O Meio Ambiente em Debate. 4ª ed. São Paulo: Moderna. 1989.

BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
. GUIA DE VIGILÂNCIA. Guia De Vigilância Epidemiológica Da Mielorradiculopatia Esquistossomótica.1ª Edição. Ministério da Saúde, 2006.

FLETCHER, Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; Wagner, Edward H. Epidemiologia Clínica: Elementos Essenciais. 4ª ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2006.

JEKEL, J. F. Epidemiologia, Bioestatística e Medicina Preventiva. 2ª ed. Porto Alegre: ARTMED, 2007.

LESER, Walter. Epidemiologia geral: exercícios para discussões. São Paulo: Atheneu, 2002.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

MARCOPITO, L.F. et al. Epidemiologia geral: exercícios para discussões. São Paulo:  Atheneu, 2002.
PEREIRA, Maurício Gomes. Epidemiologia: Teoria e Prática. 5ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2001.


	21. NOÇÕES DE DIREITO
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Direitos Humanos e a Constituição Federal Brasileira: Conceito, Tratados, Características e Dimensões dos Direitos Fundamentais; Os Direitos Humanos no Brasil: A Legislação Brasileira e a Educação em Direitos Humanos em gestão hospitalar, Responsabilidade civil e criminal e relações trabalhistas, abordando as garantias, direitos e deveres dos cidadãos.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BRANCATO, Ricardo Teixeira. Instituições de direito público e de direito privado. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.

CAMPOS, Nelson Renato Palaia Ribeiro de. Noções essenciais de direito. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005.

NOVAES FILHO, Wladimir. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988 – atualizada. Saraiva, 2008.
DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução à ciência do direito. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009.

JR. Arlindo Philippi. PELICIONI, Maria Cecilia Focesi. Educação Ambiental e Sustentabilidade. São Paulo: Manole, 2005.

MARTINS, Sérgio Pinto. Instituições de direito público e privado. 9ª ed. São Paulo:  Atlas, 2008.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ASSUMPÇÃO, Luiz Fernando Joly. Sistema de Gestão Ambiental. Curitiba: Juruá, 2011.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Adminstração Pública. São Paulo: Malheiros, 2000.

MARTINS,  Nelson Palaia . Noções essenciais de direito. São Paulo: Saraiva, 2005

PRATA, Ana. Dicionário Jurídico. 4ª ed. Coimbra: Almedina, 2005.


	22. PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Teorias da Psicologia e Psicologia do trabalho nas organizações numa perspectiva do desenvolvimento do potencial humano.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CHIAVENATO, Idalberto. Treinamento e desenvolvimento de recursos humanos: como incrementar talentos na empresa. 7ª ed. rev. atual. Barueri, SP: Manole, 2009. XII, 210 p. (Recursos humanos) ISBN 9788520428047.

COSTA, Érico da Silva. Gestão de pessoas. Curitiba, PR: Editora do Livro Técnico, 2010. 120 p. (Gestão e Negócios). ISBN 9788563687098.
MOSCOVICI, Fela. Desenvolvimento interpessoal: treinamento em grupo. 17ª ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: José Olympio, 2009. 393 p. ISBN 9788503009737. 



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BANOV, Márcia Regina. Recrutamento, seleção e competências. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. ix, 104 p. ISBN 9788522474875.

CONTRERAS, Juan Manuel. Como trabalhar em grupo: introdução à dinâmica de grupos. 5ª ed. São Paulo: Paulus, 2004. 130 p. (Coleção Dinâmicas) ISBN 8534913994. 

FRITZEN, Silvino José. Exercícios práticos de dinâmica de grupo. 36ª ed. Petrópolis: Vozes, 2006. 2v. ISBN 853260210X (v.1) 


	23. GESTÃO DE PESSOAS EM SAÚDE
	CHR: 83
CHA: 100

	EMENTA:

· Políticas de Gestão de Pessoas no setor saúde, considerando em especial: Liderança nas organizações; Indicadores de produtividade, qualidade e desempenho de processos, Organização sindical; Cuidados especiais na prestação dos serviços de saúde; Introdução de práticas de humanização nos centos de atendimento a saúde;

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas. 3ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier: Campus, 2010 xxxiv, 529 p. ISBN 9788535237542.

COSTA, Érico da Silva. Gestão de pessoas. Curitiba, PR: Editora do Livro Técnico, 2010. 120 p. (Gestão e Negócios). ISBN 9788563687098.

SNELL, Scott; BOHLANDER, George W. Administração de recursos humanos. 2ª ed. São Paulo: Cengage Learning, 2009 xxv, 570 p. ISBN 9788522106820. 

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CHIAVENATO, Idalberto. Recursos humanos: o capital humano das organizações. 8ª ed. São Paulo: Atlas, 2008. 515 p. ISBN 9788522438730.
COSTA, Érico da Silva. Gestão de pessoas. Curitiba, PR: Editora do Livro Técnico, 2010. 120 p. (Gestão e Negócios). ISBN 9788563687098. 


5° SEMESTRE

	24. HUMANIZAÇÃO E ÉTICA PROFISSIONAL
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Conceituação de humanização e Ética considerando diferentes aspectos; Direitos humanos. Analise das relações étnico-raciais em ênfase na cultura brasileira.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ARRUDA, M. C. C. de; Whitaker, M. do C.; Ramos, J. M. R. Fundamentos de ética empresarial e econômica. 3ª. ed. São Paulo: Atlas, 2007.

PRADO, Leandro Cadenas. Servidores Públicos Federais. São Paulo: Impetus, 2008.
SÁ, Antonio Lopes de. Ética Profissional. São Paulo: Atlas, 2009.

SANTOS, Renato Emerson dos (Org). Diversidade, espaço e relações étnico-raciais: o negro na geografia do Brasil. 2. ed. Belo Horizonte: Gutenberg, 2009. 203 p. (Coleção cultura negra e identidades).
TIRAPELI, Percival. Arte indígena: do pré-colonial à contemporaneidade . São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2006. 59 p.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Formação e intervenção / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização. – Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 242 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos HumanizaSUS; v. 1) ISBN 978-85-334-1667-3

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Administração Pública. São Paulo: Malheiros, 2000.

LUIZA, G.; PONTES, A.L. (Org.). Saúde Indígena: uma introdução ao tema. Brasília: MEC-SECADI, 2012. 280 p. 

MARTINS, Nelson Palaia. Noções essenciais de direito. São Paulo: Saraiva, 2005


	25. QUALIDADE DOS SERVIÇOS EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Conceitos, métodos e técnicas de organização, planejamento, controle e melhoria da qualidade aplicados ao sistema e as organizações de ações e serviços de saúde. 

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FORMIGA, Jacinta Maria Morais. VILAR, Rosana Lúcia Alves De. CASTRO, Janete Lima De. Política e Gestão em Saúde: Reflexões e Estudos. 1ª Edição. OBSERVATORIO RH NESC. 2006.

MARIA D'INNOCENZO. Indicadores, Auditorias, Certificações: Ferramentas De Qualidade Para Gestão Em Saúde. 1ª Edição. São Paulo: Martinari. 2006.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

SILVA, Ligia Maria Vieira da. Avaliação em saúde: dos modelos teóricos à prática na avaliação de programas e sistemas de saúde. 1ª ed. Salvador: EDUFBA; Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2005. 275 p. ISBN 8523203524 

GIANESI, Irineu G. Nogueira; CORRÊA, Henrique L. Administração estratégica de serviços: operações para a satisfação do cliente. 1ª ed. São Paulo: Atlas, 2007. 233 p. ISBN 978852241152  


	26. PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE SAÚDE
	CHR: 83
CHA: 100

	EMENTA:

· Conceitos de Meio ambiente e educação ambiental em ambientes intra e extra-hospitalares. Gestão dos resíduos sólidos, considerando manejo, classificação, origem, natureza e tratamento dos resíduos sólidos de saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CARVALHO, Anésio Rodrigues de. OLIVEIRA Mariá Vendramini Castrignano De. Princípios Básicos de Saneamento do Meio. 8ª Edição. SENAC. 2007.

FLETCHER Robert H.; FLETCHER, Suzanne W.; WAGNER, Edward H. Epidemiologia Clínica: elementos essenciais. 4ª Edição. Porto  Alegre: Artmed. 2006.

GUIMARÃES, Mauro. Caminhos da Educação Ambiental: da forma à ação. Campinas, SP: Papirus. 2006.

MEDEIROS, Urubatan Vieira de. Guia de Estudo: Epidemiologia Geral e Aplicada. 1ª Edição. Campinas, SP: Mundi Brasil. 2007.

PINTO, Tarcísio de Paula, GONZALEZ, Juan Luís Rodrigo. - Brasília: CAIXA, 2005. 68 P.: il. color. ; 20,0 x 20,0 cm. Volume 2 - Manual de orientação: procedimentos para a solicitação de financiamento. Parceria técnica entre o Ministério das Cidades, o Ministério do Meio Ambiente e a Caixa Econômica Federal. ISBN: 85-86836-04-4 
OBLADEN, Nicolau Leopoldo; OBLADEN, Neiva Terezinha Ronsani; BARROS, Kelly Ronsani de. Guia para Elaboração de Projetos de Aterros Sanitários para Resíduos Sólidos Urbanos. V. 1. Série de publicações temáticas do CREA-PR. Disponível  em: http://www.crea-pr.org.br/crea3/html3_site/doc/manuais/aterros_volumeI.pdf 



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

OBLADEN, Nicolau Leopoldo; OBLADEN, Neiva Terezinha Ronsani; BARROS, Kelly Ronsani de. Guia para Elaboração de Projetos de Aterros Sanitários para Resíduos Sólidos Urbanos. V. 1. Série de publicações temáticas do CREA-PR. Disponível  em: http://www.crea-pr.org.br/crea3/html3_site/doc/manuais/aterros_volumeI.pdf 

PROGRAMA DE PESQUISA EM SANEAMENTO BÁSICO (BRASIL). Gerenciamento de resíduos sólidos urbanos com ênfase na proteção dos corpos d'água: prevenção, geração e tratamento de lixiviados de aterros sanitários. Belo Horizonte: ABES, 2006. 475 p. ISBN 85-7022-151-7




	27. GESTÃO DE CONTRATOS
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Teoria Geral dos Contratos. Definir e gerenciar os contratos, convênios e ajustes a nível de ações e serviços do setor saúde. Defesa do Consumidor. Sistemas Gerenciais Aplicados os Contratos. Processo Licitatório. Administração Contratados e Negociação.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

DI PIETRO, M. S. Z. Parcerias na Administração Pública: concessão, permissão, franquia, terceirização, parceria público-privada e outras formas. 6ª. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

__________, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 2008.

JUSTEN FILHO, M. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Dialética, 2008.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Equipe de Autores, Licitações e Contratos na Administração Pública. São Paulo: Atlas, 2008.
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12ª ed. São Paulo: Dialética, 2008. 943 p.; 24 cm ISBN 9788575001752
MEIRELLES, Hely Lopes. Licitações e Contrato Administrativo. 14ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2007.




	28. ASPECTOS JURÍDICOS EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Questões jurídicas a gestão da saúde; Limites e desafios orçamentários; Fornecedores de bens de saúde e a interferência do Poder. Relações de consumo com prestadores de saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

COHN, Amélia et al. A Saúde como direito e como serviço. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 164 p. ISBN 8524903139 

SANTOS, Lenir; ANDRADE, Luiz Odorico Monteiro de (Colab.). SUS: o espaço da gestão inovada e dos consensos interfederativos: aspéctos jurídicos, administrativos e financeiros. São Paulo: IDISA, 2007. 165 p. ISBN 9788561240004 


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

RODRIGUEZ NETO, Eleutério; TEMPORÃO, José Gomes; ESCOREL, Sarah (Org.). Saúde: promessas e limites da constituição. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2003. 260 p. ISBN 8575410261.

SALIBA, Tuffi Messias; CORRÊA, Márcia Angelim Chaves. Insalubridade e periculosidade: aspectos técnicos e práticos. 12ª ed. São Paulo: LTr, 2013. 256 p. ISBN 9788536116846.



	29. GESTÃO DE MANUTENÇÃO EM SERVIÇOS DE SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Manutenção no aspecto corretivo, preventivo e preditivo das ações e serviços de saúde; Gestão de Recursos Humanos no setor saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

CHIAVENATO, Idalberto. Administração de recursos humanos: fundamentos básicos. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 256 p. ISBN 8522444498.

COSTA, Érico da Silva. Gestão de pessoas. Curitiba, PR: Editora do Livro Técnico, 2010. 120 p. (Gestão e Negócios). ISBN 9788563687098.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

BANOV, Márcia Regina. Recrutamento, seleção e competências. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. ix, 104 p. ISBN 9788522474875.

SILVA, Ligia Maria Vieira da. Avaliação em saúde: dos modelos teóricos à prática na avaliação de programas e sistemas de saúde. 1ª ed. Salvador: EDUFBA; Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2005. 275 p. ISBN 8523203524 


6° SEMESTRE

	30. CONTROLE AMBIENTAL
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Monitoramento e controle ambiental no contexto da gestão ambiental, na hidrosfera, na litosfera e na Atmosfera. Noções de Licenciamento Ambiental

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ABISABER, Aziz Nacib. MARANHAO, Ricardo. CALDEIRA, Jorge. MARANHAO, Ricardo. BRASIL: Território, Povo, Trabalho, Cultura. 1ª ed. PRÊMIO. 2007.

BARBIERI, Jose Carlos. Desenvolvimento e Meio Ambiente - As Estratégias De Mudanças da Agenda 21. 1ª ed. Petrópolis: VOZES. 2007.
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL, SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE. Coleta Seletiva Para Prefeituras: 
Guia De Implantação. 5ª Edição. COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL ESTRATÉGICO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL. 2007.

SÁNCHEZ, Luis Enrique. Avaliação de Impacto Ambiental: Conceitos e Métodos. 1ª Edição. OFICINA DE TEXTOS. 2006.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

ARAÚJO, Júlio Luiz Lociks De.
Mapa: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal. 2ª Edição. VEST CON. 2007.
CORSON, Walter H. Manual global de ecologia: O que você pode fazer a respeito da crise do meio ambiente. São Paulo: Augustus, 1993.
EMBRAPA. Atlas do Meio Ambiente do Brasil. 2ª Edição. EMBRAPA INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA, 1995. 

PIMENTEL, Ernani. DORNELLES, José Almir Fontella. BORJA, Ilza Helena De. Mapa-Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Agente de Atividades Agropecuárias e Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal. 1ª Edição. VEST CON. 2006.

SÁNCHE, Luis Enrique. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos. 1ª Edição. OFICINA DE TEXTOS. 2006.




	31. ABORDAGEM COMUNITÁRIA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Identidade e processo histórico de desenvolvimento de comunidade e a relação com o meio ambiente; Processo metodológico na abordagem comunitária; Diferentes tipo e categorias de comunidades. Controle social em saúde.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BAIERLE, Sérgio Gregório. Lutas Urbanas em Porto Alegre: Entre a Revolução Política e o Transformismo. 1ª Edição. Rio de Janeiro: 2008.
HEIDEMANN, Miriam. Adolescência e Saúde: Uma Visão Preventiva - Para Profissionais De Saúde E Educação. Petrópolis: Vozes. 2006.

GUIMARÃES, Mauro. Caminhos da educação ambiental: da forma à ação. 1ª Edição. Campinas, São Paulo: Papirus. 2006. 



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Ansiedade em Crianças: um olhar sobre transtornos de ansiedade e violências na infância. 1ª Edição. ENSP – FIOCRUZ. 2007.

AVANCI, Joviana Quintes. ASSIS, Simone Gonçalves De. PESCE, Renata Pires. Superação De Dificuldades Na Infância E Adolescência: Conversando Com Profissinais De Saúde Sobre Resiliência E Promoção Da Saúde. 1ª Edição. ENSP – FIOCRUZ. 2006.


	32. GEOPROCESSAMENTO APLICADO À SAÚDE PÚBLICA
	CHR: 83
CHA: 100

	EMENTA:

· Conceitos e fundamentos do Geoprocessamento. Base de dados em Sistemas de Informação Geográfica-SIG. Procedimentos e métodos de análise de dados georreferenciados. Procedimentos de interpretação e análise de imagens. Incorporação e manipulação através de análises espaciais dos dados gráficos e alfanuméricos em um sistema SIG. Instrumentalização de técnicas do Geoprocessamento para diversas aplicações levando em consideração os componentes de análise de território.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

MERHY, Emerson Elias. Saúde: a cartografia do trabalho vivo. 2ª Edição. São Paulo: HUCITECH. 2005.

ALMEIDA, ALFREDO WAGNER BERNO DE. Nova cartografia social dos povos e comunidades tradicionais no Brasil – I. 1ª Edição. ALFREDO WAGNER BERNO DE ALMEIDA. 2007.

Carvalho, Marília Sá, org., Pina, Maria de Fátima de, org., Santos, Simone Maria dos, org. Originador (es): Brasil. Ministério da Saúde - MS., Organização Pan-americana da Saúde - OPAS. 2000.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CARVALHO, M. S. et al. Conceitos Básicos de Sistema de Informação Geográfica e Cartografia aplicados à Saúde. Brasília-DF: Ministério da Saúde. 2000

ROCHA, C.H.B. Geoprocessamento: Tecnologia Transdisciplinar. Juiz de Fora – MG. Ed. Autor.  2000. 220p.
SILVA, A. B. Sistemas de informações Geo-referenciadas (SIG). Campinas-SP. Geociências-UNICAMP. 2000


	33. CUSTO HOSPITALARES
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Curtos Hospitalares: Conceitos básicos de custos: gasto ou dispêndio, desembolso, custos, investimento, despesa, perda, lucro e margem de lucro. Classificação dos custos. Sistemas de custeio.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BRUNI, Adriano Leal. A administração de custos, preços e lucros: [com aplicações na HP12Ce Excel]. São Paulo (SP): Atlas, 2006.
LEONE, George. Custos: planejamento, implantação e controle, 3ª edição. Atlas, 2011.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

PEREZ JÚNIOR, José Hernandez; OLIVEIRA, Luís Martins de; COSTA, Rogério Guedes. Gestão Estratégica de Custos. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 378 p. ISBN 9788522444175 

MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 9ª ed. São Paulo, SP: Atlas, 2003. 370 p. ISBN 9788522433605 


	34. PLANO DE NEGOCIO EM SAÚDE
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Aspectos conceitual de Plano de Negócio; Processo de Plano de Negócio no setor saúde. A Postura do Empreendedor.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BIZZOTTO, Carlos Eduardo Negrão. Plano de negócios para empreendimentos inovadores. São Paulo: Atlas, 2008. 147 p. ISBN 9788522451760
CHIAVENATO, Idalberto. Empreendedorismo: dando asas ao espírito empreendedor. 4ª ed. São Paulo: Manole, 2012. 315 p. ISBN 9788520432778. 

DEUTSCHER, José Arnaldo. Plano de negócios: um guia prático. Rio de Janeiro: FGV, 2010. 144 p. (Coleção FGV Prática) ISBN 9788522508495 

LOPES, Rose Mary A. (Org). Educação empreendedora: conceitos, modelos e práticas. Rio de Janeiro: Elsevier, c2010. 230 p. ISBN 9788535239201.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

MARCOUSÉ, Ian. Administração. São Paulo: Saraiva, 2013 368 p. (Série processos Gerenciais). ISBN 9788502204904. Disponível em: <http://www.pergamum.ifpa.edu.br:8080/pergamumweb/vinculos/000013/000013c1.JPG>. Acesso em: 8 jun. 2015.

GAUTHIER, Fernando Alvaro Ostuni; MACEDO, Marcelo; LABIAK JUNIOR, Silvestre. Empreendedorismo. Curitiba, PR: Editora do Livro Técnico, 2010. 120 p. (Gestão e Negócios). ISBN 9788563687173.


DISCIPLINAS OPTATIVAS 1

	35.1. LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS-LIBRAS
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Noções básicas de LIBRAS. Características gerais de LIBRAS. Técnicas de tradução em LIBRAS/Português

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ABRANOVAYA, Miriam. Cotidiano das escolas MEC/SECAD. 2005.

ESTEVAN, Maria Teresa. O que sabe quem erra: Reflexões sobre aula fracasso escolar. Rio de Janeiro: dp &p, 2006.

MOURA, Maria Cecilia. O Surdo: caminhos para uma nova identidade. Rio de Janeiro: Revinter, 2000.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

CAPOVILLA, F.; RAPHAEL, V. Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue – Língua. 2001.




	35.2. LÍNGUA ESTRANGEIRA: INGLÊS
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Gramática básica para conversação e produção de textos; Verbos de comunicação; Termos técnicos; Leitura de textos

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

GALLO, Lígia Razera. Inglês instrumental para informática: módulo 1 . 2ª ed. São Paulo: Ícone, 2011. 170 p. ISBN 9788527409742.

MUNHOZ, Rosângela. Inglês instrumental: estratégias de leitura, módulo I ed. reform. e rev. São Paulo: Centro Paula Souza: Texto novo, 2004. 111p.: il. ISBN 8585734367

________, Rosângela. Inglês instrumental: estratégias de leitura, módulo II.ed. reform. e rev. São Paulo: Centro Paula Souza: Texto novo, 2004. 134 p. ISBN 858573440X.

	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

HEWINGS, Martin. Advanced grammar in use: a self-study reference and practice book for advanced students of english: with answers. 2. ed. New York: Cambridge University, 2005. 294 p. ISBN 9780521614030


	35.3. LÍNGUA ESTRANGEIRA: ESPANHOL


	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

· Gramática básica para conversação e produção de textos; Verbos de comunicação; Termos técnicos; Leitura de textos.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ERES FERNÁNDEZ, Gretel (Coord.). Gêneros textuais e produção escrita: teoria e prática nas aulas de espanhol como língua estrangeira. São Paulo: IBEP, 2012. 208 p. ISBN 9788534232104
MARTIN, Ivan Rodrigues. Espanhol: série Brasil. São Paulo: Ática, 2004. 360 p. ISBN 8508089112



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

MICHAELIS: dicionário escolar: espanhol-português, português-espanhol. 2ª ed. São Paulo: Melhoramentos, 2008. 812 p. ISBN 9788506054918

MARTINEZ, Ron; ARIAS, Sandra Di Lullo. Como dizer tudo em espanhol: fale a coisa certa em qualquer situação. 11. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2001. Rio de Janeiro: Campus, 2001 258 p. ISBN 8535208895


DISCIPLINAS OPTATIVAS 2

	36.1. CIÊNCIA POLÍTICA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Noções de Ciência Política e Teoria do Estado. Evolução histórica do Pensamento Político. Estado Moderno e Contemporâneo. Função Social do Estado Contemporâneo. Elementos e Formas do Estado. Regimes Políticos. Investidura dos Governantes. Formação do Estado Brasileiro.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

ALEM, Ana Claudia, GIAMBIAGI, Fabio. Finanças Públicas: Teoria de Práticas no Brasil, 2ª. Ed, Rio de Janeiro: Elsevier, 2011.

BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2012.
HUBERMAN, Leo. Historia da Riqueza do Homem. 22ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

AVELAR, Lucia & CINTRA, Antonio Octavio. Sistema Político Brasileiro: uma introdução, São PAULO: Unesp, 2007.

CHATELET, François. História das Ideiais Politicas. Rio de Janeiro, Zahar, 2010.
HUNT, E.K.Sherman. História do Pensamento Econômico. 22ª. ed., Rio de Janeiro, Vozes, 2005


	36.2. PROGRAMAS DE SAÚDE PÚBLICA
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Ação Programática em Saúde; Programas de Saúde do Sistema Único de Saúde-SUS.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BOURGET, MONIQUE MARIE M. Programa Saúde Da Família. Guia para o planejamento local. 1ª ed. MARTINARI, 2005.

MALFITANO. Ana Paula Serrata. Atrás Da Porta Que Se Abre: demandas sociais e o programa de saúde da família. 1ª Edição. Editora Setembro, 2007.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional De Vigilância Sanitária. História Da Vigilância Sanitária No Brasil. 1ª ed. Ms, 2006

____________________. Saúde Da Família: Programa, Avaliação E Desafios. 1ª Edição. Ms, 2005.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Sistema Nacional De Vigilância Em Saúde: Relatório De Situação: Pará. 1ª Edição. Ms, 2005.
WEBER, César Augusto Trinta. Programa de Saúde da Família: educação e controle da população. 1ª Edição. AGE, 2006.




	36.3. EMPREENDEDORISMO NO SETOR PÚBLICO
	CHR: 67
CHA: 80

	EMENTA:

· Noções de Empreendedorismo. Desenvolvimento de atitudes empreendedoras. Prospecção Empresarial. Ferramentas Gerenciais nas organizações. Empreendedorismo e o Desenvolvimento Econômico.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

BARON, Robert. Empreendedorismo uma visão do processo. São Paulo: Learning, 2011.

CHIAVENATO, Idalberto. Empreendedorismo - dando asas ao espírito empreendedor. São Paulo: Saraiva, 2008.

HASHIMOTO. Lições de empreendedorismo. São Paulo: Manole, 2009.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

GAUTHIER, Fernando Alvaro. Empreendedorismo. Curitiba: Livro Técnico, 2010.

KOTLER, Philip. Marketing no Setor Público. São Paulo: Bookman, 2008.



	TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – TCC I 
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

 Métodos e técnicas de pesquisa, Planejamento, organização e desenvolvimento do trabalho de conclusão de curso, Elaboração de proposta de trabalho científico e/ou tecnológico com temas  destacados  pelo curso, Condução da pesquisa e comunicação dos seus resultados. Orientação da escrita de acordo com as normas de trabalhos acadêmicos do IFPA.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FRANÇA, Junia Lessa. VASCONCELLOS, Ana Cristina de. Manual para normatização de publicações técnicos-científicas. 8ª ed., Belo Horizonte: Edit. UFMG, 2009.
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar Projetos de Pesquisa. 5ª, ed, São Paulo: Atlas, 2010.

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 3ª. Ed, São Paulo: Atals. 2010.

__________, Eva; Maria Marconi, Marina de A. Metodologia científica. São Paulo: Atlas, 2009.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

HADDAD, Nagib. Metodologia de estudos em ciências da saúde, como planejar, analisar e apresentar um trabalho científico. São Paulo: Roca, 2004.

Manual de Normalização dos Trabalhos Acadêmicos do IFPA 2015-2020.


	TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  – TCC II 
	CHR: 50
CHA: 60

	EMENTA:

Construção da pesquisa com leituras, coleta de dados e desenvolvimento do projeto de pesquisa iniciado no TCC I.Finalização projeto de pesquisa TCC validado pelo professor-orientador. Apresentação em banca examinadora. 


	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

FRANÇA, Junia Lessa. VASCONCELLOS, Ana Cristina de. Manual para normatização de publicações técnicos-científicas. 8ª ed., Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009.
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar Projetos de Pesquisa. 5ª ed, São Paulo: Atlas, 2010.

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Metodologia da Pesquisa Científica. 3ª. Ed, São Paulo: Atlas, 2010.

__________, Eva; Maria Marconi, Marina de A. Metodologia científica. SP: Atlas, 2009.



	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

HADDAD, Nagib. Metodologia de estudos em ciências da saúde, como planejar, analisar e apresentar um trabalho científico. SP, Roca, 2004.

Manual de Normalização dos Trabalhos Acadêmicos do IFPA 2015-2020.




	ATIVIDADES COMPLEMENTARES
	CHR: 241
CHA: 289

	EMENTA:

Atividades voluntárias desenvolvidas junto a organizações privadas, públicas e não governamentais; Projetos de iniciação científica; Estágios curriculares não-obrigatórios; Projetos de extensão; Viagens de estudos; Seminários e fóruns; Módulos temáticos; Disciplinas oferecidas por outras instituições de ensino não contempladas no currículo do curso; Participação em empresas juniores e em núcleos de estudos e de pesquisas vinculados às áreas estratégicas do Curso.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

Atividades interdisciplinares integradas ao longo do curso voltada as políticas e ações públicas e outras correlacionadas no PPC.


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Atividades interdisciplinares integradas ao longo do curso voltada as políticas e ações públicas e outras correlacionadas no PPC.



	ESTÁGIO SUPERVISIONADO
	CHR: 260
CHA: 312

	EMENTA:

- Desenvolvimento prático das atividades de observação, análise e gestão administrativa.

- Práticas de elaboração de planejamento, projetos, e planilhas  públicas.

-Gerenciamento de pessoas e processo referentes aos serviços públicos.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

Lei 11.788 de 25 de setembro de 2008. Lei do Estágio dos Estudantes. Publicado em  2008.

Resolução n°  029/2013. Regulamento de Estágio no IFPA. CONSUP


	BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:

Lei 11.788 de 25 de setembro de 2008. Lei do Estágio dos Estudantes. Publicado em  2008.

Resolução n°  029/2013. Regulamento de Estágio no IFPA. CONSUP


10 – ATIVIDADES ACADEMICAS ESPECIFICAS (praticas profissionais)
10.1. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

O Trabalho de Conclusão de Curso-TCC, conforme apresentado na Matriz Curricular a Carga horária 100 h/r, objetiva suscitar que o estudante empregue os saberes assimilados ao longo do curso, e ainda mais – sinalize e indique de modo efetivo uma contribuição no avanço científico e tecnológico referente ao curso, ou carreira. Dessa maneira, é pertinente salientar que um TCC tem suma importância, por representar um trabalho que explora um assunto único, aprofundando-se de forma a contribuir no crescimento e desenvolvimento dos arranjos produtivos do país.

O TCC prescreve uma linguagem acadêmica e para tanto a produção científica dos alunos de Tecnologia em Gestão Hospitalar, que iniciará a partir do 5ª semestre, embora o aluno possa se envolver em projetos de pesquisa ou extensão, visando à elaboração da monografia, com base no Regulamento Didático-Pedagógico do Ensino/IFPA.

Quanto à efetivação do TCC deve atender os quesitos prescritos na Resolução Nº 073/2016-CONSUP, de 29 de ABRIL de 2016, que dispõe sobre o Regulamento Geral para Elaboração, Redação e Avaliação de Trabalho de Conclusão de Curso.

A Coordenação do Curso fará regulação e controle de TCC e o registro de avaliação através do SIGAA.
10.2. ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, através da Lei de Estágio nº 11.788/2008, o Estagio Curricular proporciona a milhões de jovens estudantes brasileiros os instrumentos que facilitem sua passagem do ambiente escolar para o mundo do trabalho, mediante processo de aprendizagem adequado e acompanhamento pedagógico supervisionado por professor do curso. Nessa lógica, o professor contribui como um facilitador do processo de aprendizagem e profissionalização deste discente, e assim assumi papel importante na sociedade, como protagonista e profissional qualificado.


O Estagio Curricular Supervisionado obrigatório é gerenciado pela Diretoria de Extensão (DEX), através da Divisão de Integração Campus Empresa-DICAE, cuja competência captação e validação de estágio para os alunos regularmente matriculados no campus Belém. O aluno do curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar poderá iniciar o Estagio Curricular a partir do 4º Semestre.
O aluno em atividades profissionais compatíveis com as competências da área de gestão de Saúde poderá computar a carga horária para o Estágio Supervisionado, mediante apresentação de relatórios adotados pela Diretoria de Extensão– DEX do Campus Belém das atividades desenvolvidas, e devidamente assinados pela chefia imediata, PARECER CNE/CES Nº: 19/2008, aprovado em 31/01/2008, Art. 9º É facultado ao aluno o aproveitamento de competências profissionais anteriormente desenvolvidas, para fins de prosseguimento de estudos em cursos superiores de tecnologia.

O Coordenador de estágio supervisionado deverá organizar as atividades de modo a garantir momentos presenciais para a troca de experiências e reflexões sobre a prática profissional vivenciada pelos alunos no decorrer das atividades de estágio.

O discente será orientado para elaborar um plano de trabalho para cada local/setor que desenvolver atividades referentes a estágio curricular, cuja ação será orientada pelo professor responsável pela supervisão e orientação.


O Estagio Curricular será regulamentado pelos seguintes documentos:

· Lei de Estágio nº 11.788/2008.

· REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA: Resolução 217/2015 – CONSUP, conforme prescreve no Item a Subseção I, especificamente o Art. 96; Art. 98, Art. 99, Parágrafo Único; Art. 100; Art. 101; Art. 102, da referida Resolução.
11. ATIVIDADES COMPLEMENTARES

As Atividades Complementares-AC’s do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar, compreende um 241 h/r que equivalem 10% da Carga Horário mínima do curso, segundo as AC’s prescritas na Organização Didática do IFPA – Resolução 217/2015 – CONSUP, em especial Art. 90 e Art. 91. Ressalte-se ainda que as AC’s no curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar poderão ser realizadas ao longo do curso, conforme Representação Gráfica registrada na pagina 53.

Poderão ser consideradas como Atividades Complementares, desde que relacionadas com a área de formação:

a) Participação em Congressos, Seminários, conferências, jornadas, fóruns, palestras e similares;

b) Participação produções artísticas, apresentação oral de trabalhos, exposição de mostras e condução de cursos, minicursos, palestras e oficinas ;

c) Atividades assistenciais e comunitárias (voluntariado);

d)  Publicação de artigo científico/acadêmico em periódico especializado;

e) Autoria ou co-autoria de capítulo de livro;

f) Resumo de trabalho em evento acadêmico e/ou científico;

g) Participação em cursos, minicursos, oficinas ou atividades culturais;

h) Organização e participação em eventos acadêmicos e/ou científicos, tais como: semana cultural, ciclo de palestras, etc;

i) Membros de comissões avaliativas e propositivas no âmbito da educação básica e/ou superior

j) Membro de fóruns ou conselhos municipais ou estaduais

k) Exercício de cargos de representação estudantil

l) Participação em projetos e programas de iniciação científica, iniciação à docência e projetos de extensão.

m) Atividade de Monitoria

n) Estágio extracurricular.

12. PRÁTICA PROFISSIONAL

As atividades de Prática Profissional são componentes curriculares obrigatórios regulamentada pelo Art. 76: 

Na estrutura curricular de cada curso será definida a carga horária de cada componente curricular; o total de carga horária de cada período letivo; e a carga horária total do curso, bem como a carga horária destinada à prática profissional, ao estágio curricular supervisionado, ao trabalho de conclusão de curso (TCC) e às atividades complementares, conforme o nível de ensino.
a) 
Destaque ao Inciso II item a “É obrigatória a Prática Profissional, o Trabalho de Conclusão de Curso e as Atividades Complementares”.
No Art. 103 do Regimento Didático-Pedagógico do IFPA, experiências em diversas frentes de trabalho, visando o atendimento da Lei nº 11.892, 29/12/2008 - de criação dos Institutos Federais.

Merece destaque o Art. 103:

A prática profissional é uma atividade acadêmica específica obrigatória nos cursos superiores de graduação e nos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ofertados nas modalidades de ensino presencial e a distância, e compreende diferentes situações de vivência, aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, podendo ser: 
I) Projeto integrador de pesquisa ou de extensão;

II) Projetos de pesquisa e/ou intervenção

III) Pesquisa acadêmico-científica e/ou tecnológica individual ou em equipe;

IV) Estudo de caso;

V) Visitas técnicas;

VI) Microestágio;

VII) Atividade acadêmico-científico-cultural;

VIII) Laboratório (simulações, observações e outras);

IX) Oficina;

X) Empresa;

XI) Ateliê; e

XII) Escola.
Prática Profissional se constitui um componente curricular obrigatório. A caracterização das atividades práticas é orientada pelos docentes articulando com a pesquisa, extensão e ensino através de: atividades de laboratórios, visitas técnicas, produção de texto, estudo de caso, elaboração de projetos e outras atividades correlatas.

A coordenação do curso desenvolve como parceiras de visitas nas Secretarias Municipais de Saúde da região metropolitana de Belém e na própria IES em ambientes destinados ao exercício dos conteúdos discutidos nos semestres.

13. POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS

A Resolução CNE/CP 01/2012 e o Parecer CNE/CP 08/2012 estabelecem as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Subsidia o Documento o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH/2006).

A Educação em Direitos Humanos, que permeia o IFPA campus Belém está fundamentada nos seguintes princípios: "I - dignidade humana; II - igualdade de direitos; III - reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; IV - laicidade do Estado; V - democracia na educação; VI - transversalidade, vivência e globalidade; e VII - sustentabilidade socioambiental." (BRASIL, 2012, Art. 3º).
O NEAB - Núcleo de Estudos Afrobrasileiros e Diversidades do IFPA campus Belém, a partir da Portaria 461/2015 GAB, com vistas ao disposto Resolução CNE/CP 01/2012 e o Parecer CNE/CP 08/2012, passa a atuar com a temática da Educação em Direitos Humanos, abrange as seguintes dimensões: 

I - apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; 

II - afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; 

III - formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, cultural e político; 

IV - desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados; e 

V - fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das diferentes formas de violação de direitos. 

Referendada pelo Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNDEH), as práticas profissionais e de gestão no IFPA campus Belém estão estruturadas na tríade acesso, permanência e sucesso, primando pela diversidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, a eqüidade (etnicorracial, religiosa, cultural, territorial, físico-individual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da educação. (BRASIL, 2008, pp. 31-32)

No âmbito do ensino no IFPA campus Belém, a Educação em Direitos Humanos será incluída de duas formas: a) nos Cursos de Educação Profissional (Técnico e Subsequente), de Tecnologias e Engenharias, como um conteúdo específico de uma das disciplinas já existentes no currículo escolar, primando pela transversalidade e interdisciplinaridade; b) No caso da Formação Inicial e Continuada de Professores, a Educação em Direitos Humanos será um componente curricular obrigatório. Além da produção de material didático para atuação com a temática na Educação Básica através de construção de protótipos de Tecnologias Educacionais.

As ações no ensino estarão permeadas pelas noções de Interdisciplinaridade e de Transversalidade, uma vez que tais dimensões pedagógicas da ação docente são formas de trabalhar o conhecimento com vistas à reintegração de dimensões isoladas umas das outras pelo tratamento disciplinar. Além disto, designam um arcabouço teórico conceitual capaz de fundamentar questões que exigem uma abordagem ampla e plural como necessariamente o são as que envolvem a Educação em Direitos Humanos. 

Na pesquisa, se dará através de fomento e de uma política de incentivo que institua esse tema como área de conhecimento de caráter interdisciplinar e transdisciplinar no âmbito da iniciação científica através de bolsas de pesquisa, bem como, através de registros de patentes e propriedade intelectual dos materiais didáticos e protótipos construídos para esse fim, junto ao Núcleo de Inovação Tecnológica do IFPA (NIT).

Na extensão, a inserção desse tema em programas e projetos de extensão envolve atividades de capacitação, assessoria e realização de eventos, articuladas com as áreas de ensino e pesquisa, contemplando temas diversos. Além da socialização do material didático para atuação com a temática na Educação Básica através transferência tecnológica de protótipos de Tecnologias Educacionais e na oferta de cursos de Aperfeiçoamento.

O IFPA campus Belém já vem atuando com a temática desde 2009 aos dias atuais com a oferta dos seguintes Cursos de Aperfeiçoamento na temática de Educação em Direitos Humanos:

· Curso de Aperfeiçoamento em Educação na Diversidade e Cidadania; 

· Curso de Aperfeiçoamento em Educação Integral e Integrada;

· Curso de Aperfeiçoamento Gênero e Diversidade na Escola;

· Curso de Aperfeiçoamento em Educação em Direitos Humanos;

· Curso de Aperfeiçoamento em Educação de Jovens e Adultos na Diversidade;

Está em curso no ano de 2016, uma pesquisa sendo realizada no âmbito do campus Belém envolvendo alunos, e profissionais da Educação (docentes e técnico-administrativos) trabalhados em uma amostra de 30%, para detectar a visão dos sujeitos em relação à Educação em Direitos Humanos e às Diversidades presentes no âmbito institucional, utilizando como instrumento um questionário e análise documental (PDI, PPP, REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA).

O Núcleo mantém publicações próprias visando divulgar as ações desenvolvidas na Educação Básica, na Formação Inicial e Continuada de Professores, incluindo livros e fascículos, tais quais:

· CAVALCANTI, Francisco de Assis Ribeiro (org.). Curso de aperfeiçoamento em educação em direitos humanos.  Belém: IFPA, 2015. ISBN: 978-85-62855-38-2

· RAMOS, Elizabete Batista; SILVA, Laura Helena Barros da (orgs.). Curso de aperfeiçoamento em educação de jovens e adultos na diversidade.  Belém: IFPA, 2015. ISBN: 978-85-62855-33-7

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação Integral e Integrada. Belém: IFPA, 2010. v1. ISBN: 978​85​62855​14​ 6 

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação Integral e Integrada. Belém: IFPA, 2010. v2. ISBN: 978​85​62855​13​ 9

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação Integral e Integrada. Belém: IFPA, 2010. v3. ISBN: 978​85​62855​12​ 2

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação na Diversidade e Cidadania. Belém: IFPA, 2010. v1. ISBN: 978​85​62855​11​ 5 

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação na Diversidade e Cidadania. Belém: IFPA, 2010. v2. ISBN: 978​85​62855​10​ 8

· ROCHA, Helena do S. C. da. Educação na Diversidade e Cidadania. Belém: IFPA, 2010. v3. ISBN: 978​85​62855​09​ 2

E em parceria com a Coordenação de Ciências Humanas e suas Tecnologias do IFPA campus Belém:

· SANTANA, Ana Paula Palheta; CAVALCANTI, Francisco de Assis Ribeiro; MIRANDA, Heraldo de Cristo (orgs.). Apontamentos acerca de cultura, educação, política e direitos humanos. Belém: IFPA, 2015. ISBN: 978​-85​62855-​44-3

Portanto, o processo de trabalho da área da saúde não poderia ser diferente em orientar o processo de ensino-aprendizagem, no que se refere ao planejamento e ao desenvolvimento de ações de Educação em Direitos Humanos adequadas às necessidades, às características biopsicossociais e culturais dos diferentes sujeitos e seus contextos, englobando a todos(as) os(as) envolvidos(as) nos processos educacionais. 
No referido Curso a temática sobre as Políticas Direitos Humanos serão trabalhadas nas disciplinas "Noções de Direito", "Humanização e ética profissional". As ações no ensino estarão permeadas pelas noções de Interdisciplinaridade e de Transversalidade, uma vez que tais dimensões pedagógicas da ação docente são formas de trabalhar o conhecimento com vistas à reintegração de dimensões isoladas umas das outras pelo tratamento disciplinar. Além disto, designam um arcabouço teórico conceitual capaz de fundamentar questões que exigem uma abordagem ampla e plural como necessariamente o são as que envolvem a Educação em Direitos Humanos.
14- POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ETNICORRACIAIS

No Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar, a Política de Educação para as Relações Etnicorracias atenderá os dispositivos legais da às Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” deverá estar contemplada pelo currículo oficial da rede de ensino, sendo contemplada em disciplinas especificas, tais como Noções de Direito e Humanização e Ética Profissional.
O Núcleos de Estudos Afrobrasileiros (NEABs) é definido em legislação própria, a partir do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Etnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, pois “representam um importante braço de pesquisa e elaboração de material e de formatação de cursos dentro das temáticas abordadas” (BRASIL, 2009, p.41).


A criação do NEAB - campus Belém na estrutura organizacional da instituição, através da Portaria nº 26-GAB de 07/06/2006.


Desde 2009 vem ocorrendo anualmente o evento: “SEMINÁRIO DIVERSIDADES E QUESTÕES ETNICORRACIAIS DO IFPA”, com a participação de discentes, docentes, pesquisadores e profissionais da área.


Além do evento o NEAB realiza a produção e publicação de trabalhos no caderno “Diversidades & Questões Etnicosrraciais, e a formação pelo Curso de Especialização latu sensu em Educação para Relações Etnicorraciais-ERER aprovada pela Resolução do CONDIR n° 002/2008.


No processo de ensino-aprendizagem, o curso em atendimento a Resolução CNE/CP n ° 01 de 17 de junho de 2004 que institui a Educação das Relações Etnico-raciais para o Ensino de história e Cultura afro-brasileira e africana desenvolve a temática através da disciplina: Sociologia Organizacional, Política Pública em Saúde, Vigilância à Saúde, Antropologia aplicada à Administração, Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho, Humanização e Ética Profissional, Abordagem Comunitária, Epidemiologia, Noções de Direito.
Quanto a participação dos discentes e docentes aos eventos realizados pelo NEAB, inclusive com formação em nível de especialização ERER de docentes e egressos do curso, assim como a participação da comunidade acadêmica nos eventos científicos organizados pelo NEAB.
Com relação à Lei n° 11.645/2008 que institui a obrigatoriedade das diretrizes e bases da educação nacional, da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” as temáticas serão relacionadas e dialogas ao longo da formação acadêmica dos discentes. De forma direta nas disciplinas Sociologia Organizacional, Política Pública em Saúde, Vigilância à Saúde, Antropologia aplicada à Administração, Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho, Humanização e Ética Profissional, Abordagem Comunitária e Epidemiologia, Noções de Direito. De forma indireta transversais por vídeos, filmes, fotos, museus, por atividades e abordagem interdisciplinar sobre Ética e Cidadania, e pluralidade cultural no ambiente acadêmico dos discentes por recortes nas demais disciplinas.

15 -POLÍTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Atualmente vivemos em um mundo bastante conturbado em que o homem vem utilizando os recursos naturais de forma muitas vezes indiscriminada e inadequada, principalmente a partir do século passado. Alguns desses recursos naturais não são renováveis e uma vez extintos podem desaparecer para sempre. Em função disso, tornaram-se evidentes inúmeras contradições causadas pelo esgotamento sem precedentes dos recursos naturais por meio de atividades antropogênicas resultando em desequilíbrio ambiental ao longo dos anos.
Assim, torna-se urgente a necessidade de transformações que resgatem o respeito pela Vida, com justiça ambiental, equidade, diversidade, sustentabilidade (...), em que a Educação Ambiental (EA), para o Ministério da Educação, assume função impar “ao ressignificar o cuidado com a diversidade da vida como valor ético e político, fugindo da equação simplista ambiente = natureza” (MEC, 2007). Faz-se necessário uma sensibilização ambiental, sobretudo por parte dos educadores, já que eles têm grande responsabilidade na formação cidadã de seus educandos, sendo importante que estes possam tomar entendimento acerca do que acontece e o que podem fazer para preservar o meio ambiente, e disseminem tal conhecimento para sociedade.

A EA é fundamental para uma maior sensibilização das pessoas em relação ao mundo em que vivem para que possam ter cada vez mais qualidade de vida sem desrespeitar o meio ambiente. Somente com a educação ambiental, o ser humano será capaz de transformar valores e atitudes, construir novos conceitos de uma sociedade sustentável, promovendo valores importantes como cooperação, solidariedade, tolerância e respeito à diversidade. 
O maior objetivo da EA é fomentar uma nova mentalidade de como usufruir dos recursos oferecidos pela natureza, criando assim um novo modelo de comportamento, buscando um equilíbrio entre o homem e o ambiente. 
Nesse contexto e com base no que preconiza a Lei Federal N° 9.795 de 27 de abril de 1.999 – Lei da Educação Ambiental, onde em seu Art. 2° afirma: "A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”. A EA nesta perspectiva apresenta um caráter interdisciplinar, onde na educação básica sua abordagem deve ser integrada e contínua, sendo, portanto, de caráter transversal ao processo formativo do educando, e não uma oferta de nova disciplina isolada.
Em atendimento ao que estabelece o Decreto Federal nº 4.281 de 25 de junho de 2002, o Campus Belém criou,  em 2015, o Núcleo de Educação Ambiental   (NEAM) que por sua vez só foi efetivamente institucionalizado à estrutura organizacional do campus, em 2016, pela Portaria nº 1.530/2015-GAB/Campus Belém.  Este Núcleo tem o papel de promover a discussão referentes às questões ambientais, auxiliando na formação cidadã dos discentes, articulando o ensino, a pesquisa e a extensão, instituir um conjunto de práticas que permitam estimular a sustentabilidade no IFPA. Dentre as ações do NEAM estão os eventos alusivos ao dia internacional da água, o uso de energia renováveis, encontros, seminários ou congressos onde a produção cientifica dos discentes do Campus Belém, referentes à temática ambiental, sejam socializadas com toda a comunidade interna e externa da instituição.
O NEAM também tem o papel de buscar fomento, apoiar o desenvolvimento e contribuir para a divulgação de projetos de cunho ambiental, tanto os que já estão em andamento, bem como outros que serão implantados. Também é atribuição do NEAM promover a discussão sobre o uso racional dos recursos naturais, como por exemplo: 

a) a água, atmosfera, combustíveis fósseis, recursos renováveis e não renováveis; 

b) uso racional da energia; 

c) métodos de reaproveitamento de resíduos; 

d) políticas que busquem a redução do consumo de água e energia; 

e) educação ambiental

f) discussão de política de coleta seletiva e o reaproveitamento dos resíduos recicláveis, dentre outras.

A política de Educação Ambiental é um conteúdo que será desenvolvido com uma pratica educativa integrada, contínua e permanente ao longo do curso. O tema será  trabalhado também nas disciplinas: Vigilância a Saúde, Planejamento de Gestão de Resíduos de Saúde e Controle Ambiental.
O processo de formação acadêmica aborda a sustentabilidade e o meio ambiental para atender a legislação na sua forma teórica e pratica seu caráter interdisciplinar, onde na educação superior sua abordagem deve ser integrada e contínua, sendo requisito legal obrigatório de forma transversal ao processo formativo do educando, constituída e saber fazer o ensino consciente.

Quando do início da parceria com o Observatório Social do Brasil (OSB), os discentes terão atividades que serão desenvolvidas com foco da área pública e serão computadas como práticas acadêmicas.  Por meio dos demais eventos, no âmbito do IFE, serão articulados encontros e debate, com temática específica, sobre aproveitamento de alimentos, coleta seletiva, drogas, sexualidade, dentre outros.
16. POLÍTICA DE INCLUSÃO SOCIAL E ATENDIMENTO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA

A educação inclusiva é um tema bastante atual e vem ganhando grande repercussão no contexto da política educacional do nosso país que, inspirada na concepção de direitos humanos, busca mudanças significativas no sistema educacional, ou seja, a garantia do direito de todos à educação, ao acesso e à permanência e continuidade de estudos no ensino regular.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/SEESP, 2008) representou um avanço por compreender a inclusão escolar como uma inovação educacional; como uma forma diferente de conceber o conhecimento escolar, por demandar uma releitura do processo de ensino e de aprendizagem. Assim, esse documento busca instituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos. Seu objetivo é proporcionar o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência (física, intelectual ou sensorial), transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas de ensino regular. 

Esses direitos foram reafirmados e ampliados com a promulgação da Lei n° 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência que, após um período de 15 anos de tramitação no Congresso Nacional, trouxe verdadeiros avanços na inclusão de pessoas com deficiência na sociedade. A LBI reformulou várias leis brasileiras (o Código Eleitoral, o Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto das Cidades, Código Civil, a CLT, entre outros) que não atendiam ao novo paradigma de inclusão das pessoas com deficiência. (BRASIL/LBI, 2015).

Em relação à Educação, a nova Lei vem assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades de ensino e durante toda a vida, como demonstram os Artigos. 27 e 28, destacando o inciso XIII deste último, que se refere à Educação Superior e Profissional. (BRASIL/LBI, 2015, p. 12-13).

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;

Nesse contexto, quando falamos em inclusão, pensamos em uma sociedade que valoriza a diversidade humana e aceita as diferenças individuais. Uma sociedade que entende e reconhece o outro, que possibilita o convívio e o compartilhamento de oportunidades reais, não necessariamente iguais, para todos, sem distinção ou discriminação. Estamos falando de uma sociedade inclusiva que valoriza a heterogeneidade em detrimento da igualdade.

É com base nessa concepção de diversidade e de inclusão que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA – Campus Belém vem desenvolvendo diretrizes e ações que visam construir e consolidar uma política de inclusão que respeita as diferenças na busca por um sistema educacional inclusivo. Essas diretrizes surgiram como uma forma de reconhecer a diversidade, na perspectiva de reconhecimento das diferenças, objetivando resgatar valores sociais voltados para a igualdade de direitos e de oportunidades para todos, sem distinção, visando à cidadania e a universalização de direitos.

Nesse contexto, as diretrizes adotadas pelo Instituto em prol da inclusão se iniciaram com a implantação, em 2002, do Programa Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas – TEC NEP, no Âmbito da Rede Federal de Educação profissional e Tecnológica – RFEPT, que se efetivou por meio da criação do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas – NAPNE.

O Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas – NAPNE foi criado para dar efetividade às ações do Programa TEC NEP, que visa expandir a oferta de educação profissional, possibilitando o acesso, a permanência e a terminalidade dos estudos das pessoas com deficiências. Desta forma, o NAPNE foi concebido como um setor que articula pessoas e setores para o desenvolvimento das ações de implantação/implementação da Ação TEC NEP no âmbito interno.  

O NAPNE é o núcleo responsável pela promoção da cultura da educação para a convivência, pela aceitação da diversidade, buscando a quebra de barreiras arquitetônicas, educacionais e atitudinais na instituição, de forma a possibilitar a inclusão das pessoas com necessidades educacionais específicas, desenvolvendo ações que promovam a igualdade de oportunidade para todos, respeitando suas diferenças. 

De acordo com o Art. 2o da LBI, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Assim, consideram-se pessoas com necessidades educacionais específicas todas aquelas cujas necessidades educacionais se originam em função de deficiências, de altas habilidades/superdotação, transtorno do espectro autista e outros transtornos de aprendizagem. As competências e atribuições do Núcleo, bem como sua organização e forma de funcionamento serão discutidos e estabelecidos em Regulamento próprio, por meio de Comissão ou Grupo de Trabalho constituído pelos coordenadores dos NAPNE’s de todos os campi e organizado pela Coordenação de Diversidade da PROEN/IFPA.
Vale ressaltar que para efetivação da POLÍTICA DE INCLUSÃO SOCIAL E ATENDIMENTO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA haverá parceria entre o NAPNE e o Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar, para oportunizar o acesso, a permanência e o êxito das pessoas com deficiências física,auditiva, visual, mental e múltipla, conforme previsto no Decreto 5.296/2004, incluindo aquelas com transtorno do aspectro autista, ou seja, as pessoas portadoras de síndrome  clínica caracterizada nas formas discriminadas nos incisos I e II da Lei nº 12.764/2015.
A IES vem promovendo ações tais como:

· Forma de acesso em atendimento da Lei 12.711/2012 que institui o sistema de reserva de vagas aos egressos de escolas públicas.O IFPA adota forma de ingresso ao ensino  superior 100% destinada ao resultado do  ENEM.

· Serviço de apoio social através do DPAE e do NAPNE avaliando as condições socioeconômicas dos discentes no seu ambiente acadêmico e familiar. São realizados programas reuniões como os pais e/ou responsáveis dos discentes, encontros e palestras temáticas para atendimentos diversos.

· Política de Apoio estudantil: bolsa permanência, e programas institucionais de bolsa de pesquisa e extensão. Anualmente é realizado edital de seleção para avaliação dos discentes em condições de vulnerabilidades socioeconômica

· Ações afirmativas para inclusão da pessoa portadora de deficiência: em atendimento ao Decreto nº 5.296 de dezembro de 2004 que institui normas e critérios para a promoção de acessibilidade, o campus Belém vem cumprimento tanto o atendimento prioritário com profissionais na área, bem como, realizando adaptações prediais como rampas de acesso, elevadores, banheiros adaptados.

17- APOIO AO DISCENTE 

O Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar é contemplado com programas de apoio ao discente existentes no Campus, conforme previsto previstas no Plano Nacional de Assistência Estudantil – PNAES (Decreto 7.234/2010) e na Política de Assistência Estudantil do IFPA, bem como atividades extraclasses; apoio psicopedagógico; atividades de nivelamento extracurriculares; participação em centros acadêmicos e intercâmbios, conforme segue abaixo:
17.1 Departamento de Apoio ao Ensino e Estudante –DPAE

O Departamento de Apoio ao Ensino e Estudante é constituído por uma equipe de profissionais, com a finalidade:

· coordenar e assessorar as atividades curriculares da unidade de ensino no que tange a elaboração do planejamento das atividades;

· colaborar e acompanhar a execução dos planos e instrumentos de avaliação e recuperação;

· acompanhar o registro de informações do diário de classe; 

· acompanhar o desempenho dos discentes por turma; 

· elaborar e aplicar testes classificatório em conjunto com os professores.


No seu funcionamento esta os seguintes objetivos:

· Fomentar discussões, debates, palestras e seminários junto à comunidade escolar;

· Elaborar, programar e avaliar, em conjunto com os demais técnicos, o projeto de caráter pedagógico, a partir do diagnóstico das necessidades da unidade de ensino;

· Acompanhar e orientar o processo de ensino-aprendizagem na escola;

17.2. Política de Nivelamento


O curso prevê a verificação da aprendizagem com observação em sala de aula pelos resultados adquiridos pelos discentes, e por reuniões realizadas pelo colegiado do curso. Através do DPAE e da Diretoria de Extensão são realizadas ações de auxílio aos discentes em suas dificuldades de aprendizagem ao longo do período letivo, tais como: palestras temáticas, oficinas de metodologia cientifica, preparatória ao ENADE, palestras sobre marketing, sobre gestão de pessoas, dentre outras.

17.3. Apoio ao egresso 


Através da Diretoria de Extensão - DEX o campus vem promovendo projetos de pesquisa com objetivo de desenvolver diagnósticos das competências profissionais do para melhor atender os arranjos produtivos locais, assim como processo de implantação e implementação do Observatório do Campus.
17.4. Desenvolvimento Sustentável e Responsabilidade Social


O curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar desenvolve o aprendizado da educação e promoção da saúde, prescritos nos determinantes de saúde que são elementos transversais na trajetória curricular. As temáticas são trabalhadas na formação do tecnólogo contemplando por exemplo: saúde e cidadania, humanização dos processos, meio ambiente, sustentabilidade financeira, pesquisa de segurança alimentar, economia solidária, empreendedorismo social, e com a coleta seletiva, tanto em sala de aula quanto em palestras realizadas, dentre outras em parcerias com a comunidade.

No que tange a parceria com o Observatório Social do Brasil os discentes terão atividades desenvolvidas como foco da área pública e computadas como atividades acadêmicas. E através dos demais eventos na IFE apoia a temática aos discentes com encontros e debates com vista à promoção de um estado de saúde aceitável.

18- TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TICS – NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM
As Tecnologias de Informação e Comunicação, também conhecidas como TICS, estão cada vez mais inseridas no cotidiano social, as constantes mudanças provocadas pelos avanços científicos e tecnológicos também tem contribuído para transformações sociais e econômicas. Novas formas de se estabelecer comunicação, construir conhecimento e, sobretudo socializá-los têm sido experimentadas a partir do uso dessas tecnologias.

Nesse aspecto, não seria precipitado afirmar que as TICS têm sido um importante eixo condutor que tem impulsionado diferentes modos de comunicação, de relacionamento entre pessoas, de manipulação dos objetos e de transformação do mundo onde vivemos, em que há a expansão de fronteiras, o rompimento de  distancias virtuais, e tem promovido a conexão entre diferentes contextos sociais.

Como processo de ensino-aprendizagem os docentes já utilizam outros recursos de TIs: e-mail, redes sociais, e site institucional.


Como política de expansão de equipamento atualmente a coordenação elabora seu Plano de Trabalho Anual para aquisições/atualizações de equipamentos de destinados ao curso.
O curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar fará uso sistematicamente do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas-SIGAA. 
Como processo de ensino-aprendizagem os docentes utilizam outros recursos de TIs: email, redes sociais, e site institucional. A partir da implantação e implementação do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas –SIGAA em 2015.1 foram agregadas ferramentas de TIC no processo ensino, pesquisa e extensão.

Vale ressaltar que o docente a cada semestre, como parte da gestão da disciplina é obrigatório o uso do SIGAA. Nesse ambiente virtual o professor acessa o Portal dos Docentes com seu LOGIN e SENHA. 

No SIGAA, o docente dinamizar as aulas e estimular uso freqüente do ambiente virtual de aprendizado,e para tanto, contará com as seguintes ferramentas:
· Menu Turma Virtual: 
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Ensino Médio (ENEM), aplicados, respectivamente, a todos os niveis ¢ modalidades de
ensino, observando-se as politicas de cotas legais de reserva de vagas em seus processos
seletivos para estudantes de escolas piblicas, familias com renda igual ou inferior a 1,5

salério-minimo (um saldrio-minimo ¢ meio) per capta, negros, pardos ¢ indigenas.

9.4 Campus Belém
9.4.1 Infraestrutura

TABELA 17 - INFRAESTRUTURA FiSICA DO CAMPUS BELEM
2014 2016 | 2017 |
Area do terreno (total) 60.000 60.000 60.000 60.000 60.000 | 60.000
Area construida 38.285 45785 50.285 52.785 64.285 | 84.385
Area Administrativa 12.762 14.218 15.819 17.944 19.756 | 21.387
Area  pedagogica (Sala de aula)| [
Laboratorios, Biblioteca, UEP's, etc) 15.524 15.524 21.928 30.427 38.926 | 45451
Area Esportiva 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 | 10.000

TABELA 18 - INFRAESTRUTURA DO CAMPUS BELEM

Alojamento 2 2 2 2 2 2
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Módulo Estatística:
O manual do Docente e do Discente do SIGAA encontra-se disponível http://www.dti.ifpa.edu.br/manuais/SIGAA em extensão PDF. Ressaltando que docentes e discentes são capacitação pela equipe pedagógica do Campus.
19- EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE ESTUDANTE – ENADE


O ENADE apresenta grande importância no contexto nacional e internacional, em especial para a avaliação do curso de graduação. Por meio do exame, o Ministério da Educação e Cultura promover a melhoria do ensino no país. O principal interessado no sucesso do exame é estudante, e a instituição.


De acordo com a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, Art. 5º, § 5º: o ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação. Atualmente, o ENADE é censitário, ou seja, o Exame é obrigatório, como condição indispensável para sua colação de grau e emissão de histórico escolar e Diploma.

Assim como a Portaria Normativa nº40, reeditada em 2010, no Art. 33-D O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, e as habilidades e competências adquiridas em sua formação.


No contexto do IFPA, quando o curso superior é enquadrado, a coordenação que é responsável para assegurar que os alunos, sejam ingressantes ou concluintes, sejam devidamente cadastrados no ambiente do ENADE conforme orientações e instruções de portaria publicadas pelo MEC para esse fim.
As informações relacionadas ao quantitativo de corpo discente serão monitoradas a partir da entrada de primeira turma de acordo com o Quadro de Indicadores abaixo relacionado:

QUADRO DE MONITORAMENTO DE INDICADORES DE MOVIMENTAÇÃO DE ALUNO NO CURSO

	INDICADORES
	2016
	2017
	2018
	1ª Ciclo Avaliativo

	Discentes Ingressantes
	
	
	
	

	Discentes Matriculados
	
	
	
	

	Discentes Concluintes
	
	
	
	

	Discentes Estrangeiros
	
	
	
	

	Discentes Matriculados Em Estágio Supervisionado
	
	
	
	

	Discentes Matriculados Em Trabalho De Conclusão
	
	
	
	

	Discentes Participantes De Projetos De Pesquisa (Por Ano)
	
	
	
	

	Discentes Participantes De Projetos De Extensão (Por Ano)
	
	
	
	

	Programade Mobilidade Acadêmica Regional em Cursos Acreditados (MARCA)
	
	
	
	

	Ciências sem Fronteiras
	
	
	
	

	Programade Educação Tutorial (PET)
	
	
	
	

	Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID)
	
	
	
	

	Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Ciência (PIBIC)
	
	
	
	

	Programa Institucional de Bolsas de Extensão (PIBEX)
	
	
	
	

	Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico (PIBIT)
	
	
	
	

	Bolsas Setoriais
	
	
	
	

	PIBIC Ações Afirmativas
	
	
	
	

	Bolsa de Iniciação Científica (IC)
	
	
	
	

	Bolsas de Balcão do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico(CNPq)
	
	
	
	

	Bolsas de Monitoria
	
	
	
	

	Programa de Extensão Universitária(ProExt)
	
	
	
	

	Outros: ______________________________
	
	
	
	


20- ARTICULAÇÃO DO ENSINO COM A PESQUISA E A EXTENSÃO

O IFPA tem como prerrogativa articular da tríade Ensino-Pesquisa-Extensão, para tanto apresenta diversos programas para potencializar ações que articule o ensino com a pesquisa e a extensão em todas as frentes de trabalho da instituição.
20.1. Programa Institucional de Bolsa de Extensão

O Programa Institucional de Bolsas de Extensão – PIBEX tem por objetivo o fortalecimento da extensão desenvolvida no IFPA – Campus Belém, incentivando a comunidade acadêmica, a interação entre ensino, pesquisa e extensão, em prol da construção e do fortalecimento da cidadania, da melhoria da qualidade de vida e do ambiente de utilização de tecnologia aplicada ao ensino nos laboratórios da instituição.

Para alcançar tal objetivo, o PIBEX estimula o desenvolvimento de projetos de responsabilidade social, ambiental e tecnológica que sejam transformadores da realidade e agregadoras de serviços, que privilegiam a complementação da formação social, humana, cultural, esportiva, científica, tecnológica e profissional dos envolvidos.


O programa é garantido anualmente à comunidade acadêmica através de edital.


Quanto à creditação das atividades de extensão no currículo do curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar estará pautada na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, centrada na Meta 12.7 do PNE 12.7: 

“Assegurar, no mínimo, dez por cento do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;”

Nesse aspecto, em extensão, a área da saúde do IFPA-Campus Belém vem acumulando a mais de 13 anos experiência em comunidades rurais e urbanas, que já contempla os 10% previsto no PNE, através do Projeto de Extensão Saúde e Cidadania, cujas ações e serviços foram: oferta de Curso de Formação Continuada Em atendente de Nutrição, Aproveitamento de Alimentos; Palestra sobre Saúde, meio ambiente e Trabalho, etc.., assim como realização de eventos como Outubro Rosa e Novembro Azul.

20.2. Programa Institucional de Bolsa de PESQUISA


A política de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação do IFPA, tem como eixo central o princípio científico e educativo, que busca a indissociabilidade com o ensino e a extensão, tendo como diretrizes:

· Indissociabilidade entre pesquisa, ensino, e extensão: estabelecer a pesquisa como prática pedagógica, integrada à extensão, atendendo às novas demandas da sociedade contemporânea;

· Inter/transdisciplinaridade: priorizar um modelo que integre diversas áreas do conhecimento e diversos níveis de ensino;

· Aplicabilidade: incentivar o desenvolvimento da pesquisa aplicada com o propósito de produzir conhecimentos para a aplicação de seus resultados, visando contribuir para solução de problemas ou questões regionais;

· Desenvolvimento local e regional de modo responsável e sustentável: fortalecer a produção e socialização do conhecimento científico, tecnológico e da responsabilidade ambiental, contribuindo para o desenvolvimento local e regional;

· Iniciação Científica: possibilitar o desenvolvimento do espírito crítico e a criatividade, estimular a curiosidade investigativa, incentivar a participação em eventos, que permitam maior troca de informações entre aluno, professor e sociedade;

· Fomento à pesquisa: estabelecer parcerias institucionais, com organizações públicas e privadas, visando o fomento à pesquisa, com efetiva contribuição para o desenvolvimento científico e tecnológico;

· Inovação Tecnológica: desenvolver pesquisas que promovam a introdução de novidades tecnológicas ou aperfeiçoamento do ambiente produtivo, social e educacional, que resulte em novos produtos, processos ou serviços, comprometida com o arranjo produtivo, social e cultural local.

20.3. Programa Institucional de Bolsa de Monitoria


O Programa de Bolsa de Monitoria tem a finalidade de oferecer aos alunos dos Cursos Superiores do IFPA - Campus Belém suporte didático-acadêmico referente às atividades desenvolvidas em salas de aula e/ou laboratórios dos cursos em questão, garantindo aos monitores dos Cursos Superiores do IFPA-Campus Belém a oportunidade de aprimoramento didático-pedagógico junto às disciplinas específicas, por meio da concessão de bolsas.

Cumpri o objetivo em contribuir para a formação profissional, no âmbito do ensino, valorizando o exercício da monitoria, sendo este um dos requisitos no processo de avaliação dos Cursos de Graduação, pelos órgãos reguladores do Ministério da Educação; e aproximar, através da monitoria, as atividades de ensino entre a Docência e os Discentes monitores.


As bolsas destinam-se aos acadêmicos do IFPA-Campus Belém que estão regularmente matriculados no curso de Graduação, a partir do 3º Semestre deste curso. As quotas serão selecionadas diretamente nas Coordenações dos Cursos.

20.4 Projetos Institucionais 

O Seminário de Iniciação Científica, Tecnológica e Inovação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará –SICTI, é um evento institucional que consolida a pesquisa com foco na inovação tecnológica no âmbito do Sistema Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Trata-se de evento anual, o qual congrega a comunidade profissional e acadêmica atuante em nível regional nas suas diversas áreas, promovendo a socialização do conhecimento e a interação entre todos os que têm interesse na área da Educação Profissional e Tecnológica. O evento conta com o apoio do CNPQ, CAPES e FAPESPA.
21. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

A avaliação da aprendizagem do IFPA Campus Belém, bem como as práticas avaliativas e procedimentos adotados pelos docentes terão como objetivo principal o aspecto formativo do aluno, considerando seu desenvolvimento e trajetória no processo de ensino e aprendizagem durante o período letivo. Práticas de avaliação de cunho unicamente classificatório meritocrático e punitivo e que ao invés de colaborar para a aprendizagem significativa do educando contribuem para sua exclusão do processo educativo formal devem ser evitadas por estarem em desacordo não somente ao que dispõe a Lei de Diretrizes Bases da Educação 9.394/96, mas principalmente por ferirem os princípios que norteiam a construção e consolidação de uma escola que promova educação-formação numa perspectiva democrática e com vistas à inclusão social do educando.

O sistema de avaliação do processo ensino-apendizagem está pautado na REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA, cuja finalidade é orientar os procedimentos didáticos pedagógicos a serem adotados e observados no desenvolvimento da ação educativa nos cursos ofertados pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnológica do Pará, com base na LDB nº 9394/96 e diretrizes internas do Instituto.

A aprovação do discente e sua consequente progressão no curso devem estar atrelada à sua aprendizagem efetiva e deve ser resultado de um trabalho pedagógico comprometido com a função social da escola envolvendo professores, setor pedagógico, assistência estudantil, diretorias sistêmicas e outros setores estratégicos da instituição que estejam diretamente vinculados ao ensino, pesquisa e extensão. Buscar  práticas que favoreçam a aprendizagem do aluno, visando uma formação crítica e que esteja preparado para exercer sua cidadania e contribua para a transformação da sociedade.
A sistemática de avaliação do CST se baseará nos seguintes aspectos:

a) Para efeito de avaliação será observada a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e competências necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do curso.

b) As avaliações deverão ser realizadas utilizando-se instrumentos avaliativos que contemplem trabalhos efetuados de forma coletiva ou individual.

c) Os conteúdos da avaliação deverão buscar o atendimento dos objetivos com vistas a atingir as competências e habilidades exigidas do educando em cada módulo.

d) A avaliação será diagnóstica e somativa, ocorrendo de forma processual e contínua onde o professor munido de suas observações, transformará este resultado na nota do bimestre.

e) O professor poderá utilizar diferentes formas e instrumentos de avaliação, que levem o aluno ao hábito da pesquisa, da reflexão, da criatividade e aplicação do conhecimento em situações variadas, de acordo com a REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA em vigor.

f) Os resultados das avaliações deverão ser utilizados pelo professor como meio para a identificação dos avanços e dificuldades dos alunos, com vistas ao redimensionamento do trabalho pedagógico na perspectiva da melhoria do processo ensino-aprendizagem.

De acordo com a REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA no seu Art. 275 A aprovação em cada componente curricular de curso em regime semestral, avaliado por nota, será mensurado pela seguinte fórmula:
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Legenda: 

MF = Média Final

BI = Avaliação Bimestral
Parágrafo Único: O estudante será aprovado no componente curricular se obtiver Média Final maior ou igual a 7,00 (sete).
Art. 276 O estudante que obtiver Média Final (MF) menor que 7,00 (sete) deverá realizar prova final, sendo aplicado a seguinte fórmula.
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Legenda:

MF = Média Final

MB = Média Bimestral

PF = Prova Final
Parágrafo Único: O estudante será aprovado no componente curricular após a aplicação da prova final se obtiver Média Final maior ou igual a 7,00 (sete). 
Art. 280 Ao estudante que não realizar a(s) atividade(s) de verificação da aprendizagem será considerado reprovado, devendo ser registrada a nota 0 (zero).

Art. 281 Nos cursos de regime semestral o estudante reprovado em até 2 (dois) componentes curriculares poderá dar prosseguimento aos estudos obrigando-se a cursar os componentes, em regime de dependência, em turmas e horários diferenciados do qual se encontra regularmente matriculado.

Logo, o estudante que a partir de 3 (três) disciplinas ficará retido no semestre para cursar apenas as disciplinas nas quais ficou em dependência. Os alunos, desde que essas não sejam pré-requisitos para os semestres seguintes.
O discente será considerado aprovado por média quando: obtiver média igual ou superior a sete e frequência igual ou superior a 75% por disciplina.

O discente estará reprovado quando não atingir em cada disciplina, mínimo de 75% da frequência, de acordo com REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA em vigor.

O desenvolvimento das atividades para os discentes com dificuldades de aprendizagem deverá ser traduzido em novas avaliações, que substituirão notas e frequências.
22- CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES

No âmbito deste projeto pedagógico de curso, compreende-se o aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores como à possibilidade do estudante solicitar aproveitamento de estudos para fins de integralização de componente curricular a partir de disciplinas cursadas em outro curso desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional.
Os alunos do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar poderão requerer aproveitamento de competências diretamente vinculadas ao perfil profissional do respectivo curso. Tais competências podem ser oriundas de cursos de nível superior ou ainda adquiridas no mundo do trabalho, através de certificação e competências, observando-se a carga horária e os conteúdos conforme a REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA, Resolução 041/2015-CONSUP: 
Art. 291 O estudante poderá solicitar aproveitamento de estudos já realizados ou certificação de conhecimentos adquiridos por meio de experiências vivenciadas, inclusive fora do ambiente escolar, a fim de integralizar componente(s) integrante(s) da matriz curricular do curso ao qual encontra-se vinculado.

§1º O estudante poderá integralizar componente curricular por meio de aproveitamento de estudos ou certificação de conhecimentos, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da carga horária da matriz curricular do curso.

Art. 292 Para prosseguimento de estudos, o IFPA poderá promover o aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores do estudante, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, e que tenham sido desenvolvidos: 
Quanto ao procedimento para o aproveitamento de estudo seguirá prescrito nos Artigos 293 a 299 da REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA 2015.


Solicitado via processo, o aproveitamento de estudos será concedido quando:

I) A carga horária do componente curricular cursado for igual ou maior que a carga horária do componente integrante da matriz curricular do curso no IFPA;

II) O estudante tenha cursado o componente curricular com aprovação em outro curso de mesmo nível de ensino ou de nível superior ao do curso no IFPA;

III) O perfil formativo do componente curricular do curso no IFPA estiver expresso no ementário do componente já cursado na outra instituição.

IV) Ter cursado o componente curricular num prazo máximo de 10 (dez) anos, decorridos entre o final do período letivo em que o componente curricular foi cursado e a data do protocolo do requerimento de aproveitamento de estudos no IFPA. (REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO IFPA, 2015, art. 295)

No que diz respeito ao extraordinário aproveitamento de estudos, o aluno poderá solicitar para a certificação de conhecimentos para fins de cumprimento de componente curricular isolado. O discente é submetido a processo de avaliação teórica ou teórico-prática a partir da publicação de edital de chamada aos estudantes interessados. Essa avaliação será realizada por uma banca examinadora, que deverá elaborar os instrumentos e critérios de avaliação, sua aplicação e apuração, bem como emitirá parecer avaliativo, que deverá ser homologado pela Direção de Ensino do Campus (cf. Regulamento didático-pedagógico do IFPA, 2015, art. 304).


Ressaltamos que estas orientações tratam-se apenas de uma síntese a respeito dos critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores retiradas do Regulamento didático-pedagógico vigente, devendo, portanto, o referido documento ser consultado (art. 291 a art. 308) para substanciar as ações acadêmicas e pedagógicas coerentes com este projeto pedagógico de curso.
23- SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO CURSO

A avaliação do projeto do Curso estabelece um continuo dialogo com o intuito de garantir padrões de qualidade acadêmico-científica ao curso, definindo as políticas estratégicas da instituição para corrigir distorções no transcorrer do processo de aprendizagem.

Seu processo de avaliação consiste numa sistemática que envolve três dimensões: a Comissão Própria de Avaliação (CPA), Avaliação no âmbito do Colegiado de Curso e do seu NDE e o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).

A instituição estabelece sua Comissão Própria de Avaliação (CPA) com a finalidade de condução dos processos de avaliação de todos os aspectos e dimensões, em conformidade com o  Decreto 10.861/2004 -SINAES que tem como objetivo assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, entre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa in loco.

A CPA também estabelece em período anual a avaliação da comunidade acadêmica: docentes, discente e técnico administrativo, quanto as dimensões didático-pedagogico, corpo docente e infraestrutura. A aplicação da consulta estabelece diagnóstica quanto ao atendimento ao publico, condições estruturais, metodologias de ensino-aprendizagem, e qualidade do ensino.

O processo de avaliação do curso apresenta seu tripé de atuação: Núcleo Docente Estruturante, ENADE e CPA.

O Colegiado de Curso e o Núcleo Docente Estruturante (NDE) também atuam ativamente no processo de acompanhamento, consolidação e contínua atualização e avaliação do Projeto Pedagógico do Curso.

De acordo com o art. 75 do Regulamento Didático Pedagógico o Colegiado do Curso é um órgão consultivo e deliberativo que se destina à avaliação da eficiência educativa do Processo Pedagógico desenvolvido.
O Colegiado de Curso organiza espaços de discussão e acompanhamento da qualificação didático-pedagógica dos docentes através de levantamentos semestrais que permitem observar a produção dos professores e o investimento realizado no sentido da socialização de pesquisas em diferentes espaços da comunidade. 

Em conformidade com a Resolução CONAES n° 1 de 17 de junho de 2010 o Núcleo Docente Estruturante NDE é um órgão deliberativo do curso com composição e funcionamento regulado pelos Art. 83 e 84 da Organização Didática do IFPA-Campus Belém com a finalidade de assegurar estratégia de renovação parcial dos integrantes de modo a assegurar continuidade no processo de acompanhamento do curso.

Os discente insere-se no processo de avaliação do curso, sua estrutura curricular, objetivos e atualizações pertinente através de reuniões pelos seus representantes junto ao Colegiado do Curso, em reuniões semestrais junto a coordenação e o departamento de apoio pedagógico do campus, para expressar opiniões de métodos pedagógicos e conteúdos programáticos.

24- SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

A avaliação institucional consiste numa sistemática que envolve: a Comissão Própria de Avaliação (CPA), Avaliação no âmbito do Curso e o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).

O sistema de avaliação da Comissão Própria de Avaliação (CPA) do IFPA tem como finalidade a condução dos processos de autoavaliação no Campus-Belém, em conformidade com o SINAES, conforme prevê a Lei nº 10.861/2004, cujo objetivo é assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes.

Na autoavaliação realizada pela CPA-Campus Belém, é tomado como referência os princípios, as dimensões e indicadores do SINAES. Os princípios norteadores da avaliação:

· Globalidade, mediante avaliação de todos os elementos que compõem o curso; 

· Respeito à identidade dos cursos e suas características próprias;

· Legitimidade, mediante metodologia e indicadores capazes de conferir significado às informações que devem ser fidedignas; 

· Reconhecimento, por todos os agentes, da pertinência e legitimidade do processo avaliativo;

· Responsabilidade social, visando à qualidade da formação médiante a promoção da eficácia do ensino, tendo como ponto de partida os resultados da avaliação; 

· Continuidade, visto que são grandes os desafios e real a possibilidade de retrocessos; 

· Compromisso formativo, como princípio a avaliação como elemento central para o desenvolvimento da eficácia, eficiência e efetividade no contexto institucional.

A autoavaliação é realizada anualmente, geralmente no período de Janeiro a Fevereiro de cada ano, onde a comunidade acadêmica é mobilizada para participar. Os meios pelos quais se realiza a mobilização são: Site da Instituição, Facebook, e-mail, telefone, documentos internos, assim como cartazes e folders.

Os resultados são base para os diálogos com a comunidade acadêmica, bem como com os gestores para fins de tomadas de decisões, visando à qualidade do ensino.

O relatório final da CPA-Campus Belém é encaminhado a direção geral do campus e para a CPA-Institucional. No referido relatório consta uma proposta de Plano de Melhorias para sanear as deficiências encontradas, seja no ambiente micro, no caso do curso, ou no ambiente macro, no caso do Campus, com prazos para executá-los. As ações para sanear as deficiências são monitoradas por uma comissão, onde a CPA também é membro efetivo. E assim, no próximo ciclo avaliativo a verificação do impacto das ações efetivamente realizadas.

25- DESCRIÇÃO DO CORPO SOCIAL DO CURSO
Descrição do Corpo Docente do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar
	PROFESSOR
	CPF
	TITULAÇÃO
	REGIME DE TRABALHO

	Mª. Helena Cunha Oliveira
	255.796.732-72
	MESTRE
	40 HORAS

	Mª. De Nazaré Rodrigues Pereira Martins
	394.525.062-53
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Andrea Fagundes Ferreira Chaves
	620.411.422-00
	DOUTORA
	40 HORAS

	Antonio Marcos Mota Miranda
	151.488.232-91
	MESTRE
	20 HORAS

	Priscila Giselli Magalhães
	805.957.402-78
	DOUTORA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Thaís Monteiro Goés
	631.747.152-53
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Ana Paula Palheta Santana
	662.050.932-00
	DOUTORA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Cleber Silva e Silva
	423.668.602-34
	DOUTOR
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Neila Waldomira do Socorro Sousa Cabral
	561.352.202-25
	DOUTORA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Dauana Santos Ferreira
	729.753.932-53
	MESTRE
	40 HORAS

	Katya Regina Matos Batista
	575.502.392-15
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Rita de Cássia Ferreira de Vasconcelos
	248.222.212-53
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Alessandro de Castro Correa
	328.205.262-68
	DOUTOR
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Francisco Fialho Guedes Ferreira
	412.983.573-49
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Andrea Melo Valente
	507.948.842-53
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Sandra Helena Ataíde de Lima
	081.938.942-00
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Ailton Castro Pinheiro
	845.423.732-15
	ESPECIALISTA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA


Descrição do Corpo Técnico-administrativo de apoio ao Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar:
INFORMAÇÕES SOBRE O CORPO TÉCNICO
	NOME
	CARGO
	CPF
	FORMAÇÃO
	REGIME DE TRABALHO

	Adriana M. N. de Souza Porto
	Pedagoga
	800.093.102-82
	Licenciatura em Pedagogia; Mestrado em Educação.
	40 horas

	Alexandre Santos da Silva
	Pedagogo
	381.332.702-78
	Licenciatura em Pedagogia; Especialização em Metodologia da Educação Superior.
	40 horas

	Elaine Ribeiro Gomes
	Pedagoga
	452.652.912-53
	Licenciatura em Pedagogia; Mestrado em Educação.
	40 horas

	Elaine Cristina de Miranda Wanzeler
	TAE
	752.536.582-20
	Licenciatura em Biologia; Mestrado em Zoologia.
	40 horas

	Herodoto Ezequiel Fonseca da Silva
	TAE
	856.757.172-34
	Licenciatura em Letras; Mestrado em Letras.
	40 horas

	Maria Suely da Silva Corrêa
	Bibliotecária
	03317501200
	Graduação
	40 horas

	Simone Nazaré da Silva Coutinho
	Bibliotecária
	39695310206
	Graduação
	40 horas

	Maria José Souza dos Santos
	Bibliotecária
	39301168200
	Pós-Graduação
	40 horas

	Gisela Fernanda Monteiro Danin
	Bibliotecária
	78709725253
	Graduação
	40 horas

	Lilian Cristina Santos de Oliveira
	Bibliotecária
	52498247220
	Graduação
	40 horas

	Adélia de Moraes Pinto
	Bibliotecária
	25618334291
	Graduação
	40 horas

	Raimundo Matos Monteiro Júnior
	Bibliotecário
	42624681272
	Graduação
	40 horas

	Claudia Portela dos Santos
	Assistente Social
	440.438.482-34
	Graduação
	40 horas

	Roseane do Socorro Brabo da Silva
	Assistente Social
	638583202-34
	Graduação
	40 horas


26. ORIENTAÇÕES METODOLOGICAS

O Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar adotará uma metodologia capaz de favorecer a interdisciplinaridade, flexibilidade, articulação de teoria com prática, em apoio a carga horária prescrita em cada disciplina, adotando estratégias de ensino que contemplam: situações-problemas, discussão de caso, preleção dialogada, pesquisa orientada, aulas práticas, prática assistida, elaboração de relatório de temas específicos de disciplina, seminários individuais e em grupos, visitas técnicas assistidas e apoio a projetos de ação social.

As metodologias empregadas promoverão a aquisição evolutiva de conhecimento, tanto para conteúdos das disciplinas do núcleo básico, como na formação específica que objetivam trabalhar as competências e habilidades relacionadas à profissão e à formação integral.
O papel do NDE será fundamental para consolidação dos procedimentos metodológicos que o curso adotará, porém tais procedimentos serão avaliados após cada bimestre avaliativo.
Para as estratégias, formas e mecanismos de ação e intervenção em sala de aula, serão debatidas e construídas coletivamente através do encontro pedagógico do Eixo Saúde Coletiva no final de cada semestre, cujo objetivo é avaliação os processos metodológicos de ensino-aprendizagem do corpo discente. Assim como o encontro pedagógico promovido pelo Departamento Pedagógico de Apoio ao Estudante-DPAE. O DPAE fortalece as atividades curriculares da unidade de ensino no que tange a elaboração do planejamento das atividades, plano de ensino, plano de disciplina e suporte técnico para inovação das metodologias que facilitam o ensino e a aprendizagem, conforme descridos no Item SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM.
As atividades práticas são orientadas pelos docentes articulando com a pesquisa, extensão e ensino através de: atividades de laboratórios, visitas técnicas, produção de texto, estudo de caso, elaboração de projetos e outras atividades correlatas.

A coordenação do curso desenvolve como parceiras de visitas nas Secretarias Municipais de Saúde da região metropolitana de Belém e na própria IES em ambientes destinados ao exercício dos conteúdos discutidos nos semestres.
As produções das Atividades Práticas serão apresentadas no Seminário Integrador realizada pela Coordenação do Curso Técnico em Agente Comunitário de Saúde, Seminário de Iniciação Científica, Tecnológica e Inovação do IFPA, bem como em outros espaços científicos e comunidade.
27- COLEGIADO DO CURSO

De acordo com o Art. 364 da REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA, o Colegiado do Curso é um órgão consultivo e deliberativo que se destina à avaliação da eficiência educativa do Processo Pedagógico desenvolvido.

O Colegiado de Curso constitui-se espaço de discussão e acompanhamento da qualificação didático-pedagógica de docentes e discentes, através de indicadores que permitem observar a capacidade acadêmica do curso.

Quanto a composição de acordo com o Artigo 366 o colegiado do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Hospitalar é formado pelo Coordenador(a) do Curso, por três docentes(as) da área específica que ministram aula para o curso, por três docentes  representando as áreas complementares, por um representante da área técnico-pedagógica e por um representante do corpo estudante, de acordo com a REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA em vigor, 2015, observando-se o seguinte:

I) O Colegiado de Curso será presidido pelo Coordenador do Curso;

II) O representante estudante será escolhido pelos estudantes regularmente matriculados no curso;

III) A composição poderá ser alterada no caso dos componentes perderem a condição adquirida.

IV) A participação nas reuniões do Colegiado do Curso é obrigatória, sob pena de destituição e substituição dos membros faltosos.
Vale ressaltar que estas orientações tratam-se apenas de uma síntese a respeito da lógica de criação e funcionamento do Colegiado do Curso Superior, todavia o Regulamento didático-pedagógico vigente, devendo, o referido documento ser consultado (art. 366 a art. 369) para substanciar as competências do Colegiado no âmbito do curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar.
Para a efetivação do Colegiado do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar será logo após a matrícula dos alunos da primeira turma, pois se trata da criação de um novo curso, cuja exigência de representante de discente para formalizar o colegiado com Portaria.
28. IDENTIFICAÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE –NDE:
O Núcleo Docente Estruturante – NDE, segundo a Resolução CONAES n° 1 de 17 de junho de 2010, é um órgão deliberativo do curso com composição e funcionamento regulado pelos Art. 65 e 66 da REGULAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO DO ENSINO NO IFPA -2015.

COMPOSIÇÃO DO NDE:
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO
	REGIME DE TRABALHO

	Mª. De Nazaré Rodrigues Pereira Martins
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Mª. Helena Cunha Oliveira
	MESTRE
	40 HORAS

	Andrea Fagundes Ferreira Chaves
	DOUTORA
	40 HORAS

	Antonio Marcos Mota Miranda
	MESTRE
	20 HORAS

	Laura Helena Barros da Silva
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Dauana Santos Ferreira 
	MESTRE
	40 HORAS

	Rita de Cássia Ferreira de Vasconcelos 
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Priscila Giselli Magalhães
	DOUTORA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Thaís Monteiro Goés
	MESTRE
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	Ana Paula Palheta Santana
	DOUTORA
	DEDICAÇÃO EXCLUSIVA


(*) Considerando desde o Curso de Tecnologia em Gestão de Saúde Presencia e a EAD
29- INFRAESTRUTURA RECOMENDADA
No quesito infraestrutura o Curso em questão atende as exigências conforme o Catalago Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. Vale ressalta que as mesmas instalações que foram utilizadas pelo Curso de Tecnologia em Gestão de Saúde serão usadas pelo Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar, pois ambos seguem a mesma linha de infraestrutura exigida pela Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia para o referido curso. Porém, o novo espaço para o Curso será localizado no Bloco “M” que se encontra em obras. Atualmente o curso funciona administrativamente no Bloco H, com a Coordenação do Curso e a sala de atendimento aos professores, as aulas teóricas ocorrem nos Blocos U e V das Salas de aulas.
29.1 Infraestrutura Física e Recursos Materiais
Conforme o PDI em vigor nas páginas 161 a 163 foi descrita pela gestão do campus, no ano de 2014, o que segue nas Tabelas abaixo:

a) Infraestrutura: 

As Tabelas a seguir, mostram de forma geral o campus Belém:
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FONTE: IFPA, PDI. 2014, mímeo.
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TABELA 18 - INFRAESTRUTURA DO CAMPUS BELEM
. Quatidade |

Alojamento 2 2 2 2 2 2
Area de Lazer/Espago Livie i 1 i 0 0 0
‘Auditério/Mini-auditérios/Centro _de

convengdes/Anfiteatro 4 0 0 ! 0 0
Biblioteca 0 0 0 0 0
Cantina 0 0 0 0 0
Dependéncias ¢ vias adequadas a

alunos com deficiéncia ou mobilidade| 5 5 s 8 12 1s
reduzida

Espago cultural 3 3 3 3 3 3
Espago de conveniéncia B 1 1 i 1 1
Espago de Educagdo Esportiva B § 5 8 § §
Espago do docente ¢ tutor i 1 1 1 1 1
Espago do funciondrio i 1 1 i 1 1
Espago para atividade administrativa | 50 & 78 o8 2 153 -
Espago para aula prética (laboratorios,

consultérios, oficina, niicleo de 60 75 94 17 146 183
pritica, hospital)

Espago para coordenagio m &) 75 o 117 146
Espagos multimeios 50 7 94 117 146 146
Galpio/Rancho/Paiol/Barracio I 1 1 1 1 1
Laboratério de informatica 2 30 38 a7 59 7
Refeitgrio I 1 1 i 1 1
Residencia para servidores 0 0 0 0 0 0
Restaurante 0 0 | i 1 1 u
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Restaurante 0 0 I 1 1 1

Sala de estudos (individual/grupo) 8 10 3 i 20 20
Sala de Tele Conferéncia @ 7 % 117 126 146

Sala de Video Conferéncias 0 7 9 117 146 146

Salas de aula 5] 7 o7 21 151 146

Sanitario fora dos prédios 8 10 13 16 20 20

Sanitérios adequados 2 aluinos com|

defciéncia ou mobihdade reduida 4 4 4 4 4 4 E
Sanitérios dentro dos prédios 3 3 m w4 I m

Unidade Acompanhamento

Psicologico ! ! ! ! ! !

Videotéca i 0 i 0 1 1

Espagos para preparo da merenda 10 0 2 0 0 0

Niicleo Docente Estruturante 15 15 15 15 15 15

Sala dos Professores 34 34 3 50 7 150





FONTE: IFPA, PDI. 2014, mímeo.

b) Equipamentos:

Ressaltamos os itens abaixo relacionados são de uso comum e podem ter sofrido alterações tendo em vista as aquisições realizadas nos anos de 2015 e previstas para 2016.

[image: image6.png]PDL_2014-2018 ¢ Res_189_2014_CONSUP.pdf. - — - - — — L2 | © )
([ | pagina: [ 167 220 5 ) | i 3 2 8| Localizar: [ infraestrutura PN

TABELA 19- EQUIPAMENTOS DO CAMPUS BELEM

Aparelho de reprodugio de Video|

VD, 0 is 17 18 2 2 24
Ar Condicionado de jancla 300 330 | 363 399 | 439 | 483
Ar Condicionado/Split 150 165 182 200 20 | 242
Equipamento de dudio 2 2 24 2 2 3
Equipamento de

Videoconferéncia/Teleconferéncia 2 2 2 3 3 3
Equipamentos 30 33 36 40 44 48

Eletrdnicos/Informiticos Relevantes
Equipamentos especificos

(microscépio, torno, etc) 20 2 4 2 2 32
Estabilizador 300 | 330 | 363 | 399 | 43 | 483
Filmadora 15 17 i3 20 2 | 2
Tmpressora 180 | 198 | 218 | 240 | 264 | 290
Maquina Fotografica 2 3 i5 16 s 1
Microcomputador 500 | 660 | 76 | 799 | 8718 | 966 5
Nobrek 30 3 36 a0 W | &
Notebook/netbook 00 | 10 | 121 | 133 | 146 | 16l
Projetor Multimidia o | 10 | 21 | 133 | 146 | 16l
Scanner 10 i 2 3 5 [ 16
Servidor de Rede 2 2 2 3 3 3
Sistema Anti Furto Biblioteca i i i i i 2
Televisio 50 55 ol o7 73| sl

Lousas interativas 49 54 59 65 72 7





FONTE: IFPA, PDI. 2014, mímeo.

29.2 Infraestrutura Acadêmica

29.2.1 Biblioteca
Quanto a Biblioteca incluindo acervo específico e atualizado: Alem do acervo adquiridos no período de 2000 a 2014, a coordenação solicitou novos e atualizados exemplares para atender a nova realidade do curso.

29.2.1.1 Área Física:

Área Total: 2,216,90 (m2): 
· Área para Usuários (m2): 1.241,90.

· Capacidade (Nº de usuários) 429.

29.2.1.2 Espaços Físicos

· Dois (2) salões de leitura com capacidade para 429 lugares.

· Oito (8) salas para estudo em grupo.

· Vinte Seis (26) cabines individuais.

· Dois (2) mini-auditórios com sessenta (60) e quarenta (40) lugares, respectivamente.

· Um (1) laboratório de Internet com oito(8) computadores.

· Videoteca - acervo diversificado de fitas de vídeo para consulta e empréstimo.

· Área para expansão do Acervo no segundo pavimento com 255 m2.

29.2.1.3 Horário de Funcionamento

	Quadro de Horários

	Biblioteca
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta
	Sexta
	Sábado
	Domingo

	1
	08 / 22
	08 / 22
	08 / 22
	08/ 22
	08/22
	---------
	--------


ACERVO

	ACERVO
	QUANTIDADE

	LIVROS
	Títulos
	7.000

	
	Exemplares
	19.795

	FITAS DE VÍDEO
	Nacionais
	283


	ÁREAS
	LIVROS

	
	TÍTULOS
	EXEMPLARES

	Informática
	456
	1.203

	Saúde Pública
	27
	77

	Ciências Sociais 
	378
	740

	Linguística
	242
	738

	Matemática
	199
	835

	Geografia
	23
	66

	Matemática – Licenciatura
	49
	129

	Física
	41
	211

	Química
	50
	194

	Biologia
	72
	179


EQUIPAMENTOS DIDÁTICOS
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE

	Televisores
	71

	Vídeo Cassete
	10

	Data Show
	04

	Câmera
	01

	Flip-Charts
	04


29.2.1.3 Política de Atualização:

A política de Aquisição de Acervo Bibliográfico é realizada anualmente através do Plano de Trabalho Anual de Aquisição de Livro, onde o processo de seleção de livros é efetivada pelos docentes através do Plano de Disciplina.

Quanto ao acesso aos livros, são disponibilizados para qualquer pessoa que tenha interesse em consultado-los. Porém em nível de empréstimo, somente para os alunos regularmente matriculados.

29.2.1.4 Catalogação e Informatização:

O acervo está organizado com base nos mais modernos métodos de biblioteconomia: Código de Catalogação Anglo-Americana e Sistema Decimal de Dewey. A informatização é feita pelo SAB (Sistema de Automação de Bibliotecas).
Atualmente o acervo da biblioteca central do campus Belém se encontra disponível no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas-SIGAA, módulo Biblioteca, conforme demonstra a figura abaixo:
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29.2.1.5 Serviços Disponibilizados:

	Empréstimo:
	· As publicações podem ser emprestadas, com exceção, das obras de referência como: Enciclopédias, Dicionários, Almanaques, etc. Sendo que, das publicações emprestadas 1(um) exemplar de cada obra deve permanecer na biblioteca.

	Reprografia:
	· 01 setor

	Informação ao Usuário:
	· Ao acervo de empréstimo o usuário interno tem livre acesso e o usuário externo solicita a informação ao servidor responsável. Ao acervo de consulta, o acesso dos usuários ocorre por meio de solicitação ao servidor responsável.


29.3 Laboratórios dos Cursos Superiores de Tecnologia

	Laboratório (nº e/ou nome)
	Área 
	- m2  por  estação: 
	m2 por aluno

	01 Laboratório de Ensino Superior de Tecnologia
	52.50(m2)
	3,50
	2,63

	Descrição (Materiais, Ferramentas, Softwares Instalados, e/ou outros dados)

	15 Computadores
	Microcomputadores de mesa, processador AMD Athlon K-7 1,5 Ghz, cache L2, 256 de RAM (DIMM), vídeo AGP, HD de 40GB, leitora de disco ótico de 52x, monitor em cores padrão SVGA (Sansung 17´) teclado ABNT e mouse.

	Internet
	Provedor de Acesso a Internet com velocidade de 512, acesso livre.

	Sistema Operacional
	Windows, Unix, Linux.

	Editor de Texto
	Word.

	Planilha Eletrônica
	Excel.

	Editor Apresentação
	PowerPoint.

	Correio Eletrônico
	Outlook.

	Browser
	Internet Explorer.

	Software de Linguagens de Programação
	Existentes no mercado.

	Banco de Dados
	SQL Plus da Oracle 8i, SQL 7.0 da Microsoft.


Quanto ao quesito Laboratório de Informática para as atividades do Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar serão desenvolvidas no LABINf. 92A. Laboratório de Informática destinado para atividades específicas do curso.

Vale ressaltar que o Curso ampliará a estruturação de espaço físico com a conclusão das obras no Bloco “M” (Anexo I), atendendo quesitos estruturais de exigências do MEC, tais como:
· Gabinete para professores em regime de tempo integral;

· Sala de professores;

· Condições de acessibilidade

30- DIPLOMAÇÃO

A diplomação é realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) - Campus Belém, no que se refere aos cursos superiores pela Coordenação Geral de Legislação, Registro e Indicadores Educacionais (CGLRIE) vinculada à Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) deste Instituto.

A expedição do diploma é efetivada mediante a integralização curricular do curso pelo estudante, conforme o Art. 208 do Regulamento Didático Pedagógico do Ensino do IFPA de 21 de maio de 2015:

a integralização curricular consiste no cumprimento com aproveitamento dos componentes curriculares obrigatórios e da carga horária dos componentes optativos, quando previstos no Plano Pedagógico de Curso (PPC), e atividades acadêmicas específicas de uma estrutura curricular definidas no PPC. 

Para a obtenção do diploma de conclusão dos cursos superiores de graduação, com o título de Tecnólogo em Gestão Hospitalar conforme habilitação profissional, são requisitos necessários a integralização curricular de todos os componentes curriculares, incluindo o cumprimento da carga horária mínima das atividades complementares, a conclusão da prática profissional e estágio curricular, definidos em PPC, assim como a defesa e aprovação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).
No que se refere à diplomação dos cursos superiores de graduação deverá ser observado também à realização, pelo estudante, na condição de participante ou dispensado do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), conforme previsão no Art. 33-G da Portaria Normativa Nº 40 de 12 de dezembro de 2007, “O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos superiores, devendo constar do histórico escolar de todo estudante a participação ou dispensa da prova, nos termos desta Portaria Normativa”.
Do mesmo modo, deve-se verificar se o estudante participou da Colação de Grau, pois esta se configura, como um requisito obrigatório à diplomação dos cursos superiores de graduação, considerando o que define o Art. 29 da Resolução Nº 018/2013 – CONSUP de 09 de abril de 2013 que “Após a colação de grau o formando estará apto a solicitar, via processo, sua diplomação”.
Fundamentando-se ainda nas recomendações do referido Regulamento Didático Pedagógico do Ensino do IFPA em seu Art. 370 e 371, assim como nas orientações repassadas pela CGLRIE-PROEN deste IFPA em forma de Tutorial, o estudante que solicitar a emissão de diploma deverá preencher formulário próprio, anexar cópias dos seguintes documentos, e protocolar no Campus de conclusão do curso:

I) Documentos obrigatórios para o diploma de Tecnólogo em Gestão Hospitalar, que o estudante deverá anexar:

a) Documento de identificação oficial;

b) Certidão de nascimento ou casamento;

c) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

d) Título eleitoral com quitação eleitoral;

e) Documento de quitação com o serviço militar (para homens com idade entre 18 e 45 anos)

f) Comprovante de isenção de débito com a Biblioteca do Campus;
g) Histórico Escolar e certificado de conclusão do ensino médio;

h) Atestado de Conclusão de estágio curricular supervisionado expedido pelo Setor de Estágio do Campus;

i) Ata de defesa do TCC;

j) Ficha de Atualização de cadastro para fins de acompanhamento de egresso

31- RELAÇÃO DE CONVÊNIOS VIGENTES DO CURSO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES:
· A área da saúde do IFPA-Campus Belém possui acento na COMISSÃO PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO (CIES-PA) VINCULADA À CIB ESTADUAL DO PARÁ é instância colegiada intersetorial e interinstitucional, não paritária, de natureza permanente, em conformidade com as disposições estabelecidas pela Portaria MS N°.1996/2007, constituindo-se em um espaço de planejamento, monitoramento e avaliação da Educação Permanente em Saúde no Estado.
· Instituto Evandro Chagas – convênio em andamento com o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, porém estará ampliando com os demais curso do IFPA, em processo de inclusão com a área da saúde.
Relacionar o compartilhamento da rede do Sistema Único de Saúde (SUS) entre diferentes cursos e entre diferentes instituições.

Nesse aspecto o Curso de Tecnologia em Gestão Hospitalar já possui acento na COMISSÃO PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO (CIES-PA) VINCULADA À CIB ESTADUAL DO PARÁ é instância colegiada intersetorial e interinstitucional, não paritária, de natureza permanente, em conformidade com as disposições estabelecidas pela Portaria MS N°.1996/2007, constituindo-se em um espaço de planejamento, monitoramento e avaliação da Educação Permanente em Saúde no Estado.

A CIES-PA é responsável pelo apoio técnico e metodológico à estratégia de condução e operacionalização da Política Estadual de Educação Permanente em Saúde no Pará, em conformidade com a Política Nacional de Educação Permanente (PNEPS) para o SUS, participando da formulação, condução e desenvolvimento da política, contribuindo com a racionalização dos gastos e otimização dos recursos, possibilitando ganhos nas ações e serviços realizados.
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